
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO xun -1"1•63 QOINTA-f'EIRA, 16 DE JUNHO DE 1988 BRASlUA-DF 

SENADO· FEDERAL 

1 -ATA DA 15• REQNJÃO, EM 15 DE 
J(JI'IHO DE 1988 

l.l -ABERTURA 

1.1.1-- Comunicação da Pl'esldênda 

~ IneXistência de quorum para abertura 
da sessáo. 

- Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se amanhá, dia 16, às 1 O horas e 30 
minutos, ~:om Ordem do Dia que designa. 

1.2- ENCERRAMENTO 

1.3-EXPEDIENTE DESPACHADO 

t.3.1 -Mensagem do Senhor Presi­
dente da RepúbUca 

SUMÁRIO -------------

-ri' 127/BB (n' 223/BB, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República solicita 
autorização para que a Prefeitura Municipal 
de lparneri (GO), possa contratar operação 
de crédito, para o fim que especifica. 

1.3.2- Projeto de lei 

- Projeto de Lei do Senado n9 44188, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
"acrescenta dispositivo à Lei 09 6.439, de lç 
de setembro de 1977, com vistas a determinar 
a participação de apOsentados e representan­
tes de APAE nos órgãos de administração pre­
videnciária que especifica". 

1.3.3- Comunicação do PresJdente 
do Senado Federal 

- Designação dos membros da Comissão 
Mista de Orçamento. 

2-DIRETORIA GERAL DO SEriADO 
FEDERAL 

- Edital de Corwocaçào 
-Extrato de Termo Aditivo 

3- ATA DE COl'IISSÁO 

4-MESA DIRETORA 

5 -l-IDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 15\1 Reunião, em 15dejunho de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

ÀS 10 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Perez - Carlos De 'Carli - Áureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
João Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passa­
rinho- João Castelo - Al~ndre Costa -E di· 
son, Lobão -João Lobo - Chagas Rodrigues 
-Alvaro Pacheco - Afonso Sancho - Cid Sa· 
bóia de Carvalho - Mauro Benevides - Carlos 
Alberto -José Agripino- Lavoisier Maia- Mar­
condes Gadelha- Humberto Lucena- Raimon-

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

do Lira ~ Marco Maciel - Ney Maranhão -
Mansueto de Lavor- Guilherme Palmeira - Di­
valdo Suruagy -Teotonio Vilela Filho -Albano 
Franco- Francisco Rollemberg- Lourival Bap· 
üsta - Luiz Viana - Jut"hy Magalhães - Ruy 
Bacelar -José Ignácio Ferreira~ Gerson Cama~ 
ta - João Calmon - Jamil Haddad - Nelson 
Carneiro - Itamar Franco - Alfredo Campos 
- Ronan Tito - Severo Gomes - Fernando 
Henrique Cardoso -Mário Covas- Mauro Bor~ 
ges - Jram Saraiva - lrapuan Costa Júnior -
Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa - Meira 

Filho - Roberto Campos -louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Dcrz:i- Wilson Martins- Affon­
so Camargo- José Richa -Jorge Bornhausen 
- Dirteu Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos 
Chiarelli -José Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
lista de presença acusa o comparedmento de 
69 Srs. Senadores. Entretanto, não há em plenário 
o quorum regimental para aberttJ.ra da sessão. 
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PASSOS. PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL OA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 

LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor. Adjunto 

Nos tennos do § 29 do art. 180 do Regimento 
Interno, o expediente que se encontra sobre a 
mesa será despachado pela Presidência, indepen­
dentemente de leitura. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reu­
nião convocando sessão extraordinária para ama­
nhã, às 1 O horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 145, de 1987 (n• 242/87, na origem), de 14 
de agosto de 1987, pela qual o Senhor ?residente 
da República submete à deliberação do Senado 
a es<:olha do Senhor Murillo Gurgel Valente, Em­
baixador do Brasil junto ao Reino da Noruega, 
para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Islândia. 

2 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 158, de 1987 (n? 258/87, na origem), de 25 
de agosto do corrente ano, peJa qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Octávio Rainha 
da Silva Neyes, Embaixador do Brasil junto à Re­
pública da lndia, para, cumulativamente, exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
do Nepal e República de Sri Lanka. 

3 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 206, de 1987 (n• 319/87, na origem), de 24 
de setembro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­

, nado a escolha do Senhor Aderbal Costa, Embai­
xador do Brasil junto à República Cooperativa da 
Guiana, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto a São Vicente e 
Granadinas. 

4 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 210, de 1987 (n• 334/87, na origem), de 9 
de outubro de 1987, peJa qual o Senhor Presi-
4ente da República sobmete à deliberação do Se-
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nado a escolha do Senhor Jorge Ronaldo de Le­
mos Barbosa, Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica do Zaire, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Repúbiic:a 
Popular do Congo. 

5 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 211, de 1987 (n• 335/87, na origem), de 9 
de outubro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Guy Marie de Castro 
Brandão, Embaixador do Brasil junto à Repúbiíc::a 
do Senegal, para, cumulativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à Repúbiic::a 
Islâmica da Mauritânia. 

6 

Discussão, em turno único, do Parecer da C~ 
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 231, de 1987 (n• 392/87, na origem), de 30 
de outubro de 1987, pela qual o Senhor ?resi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Jayme Villa-Lobos, 
Embaixador do Brasil junto à República 'Gabo­
nesa, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República da 
Guiné-EquatoriaJ. 

7 

Discussão em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 445, de I 987 (n• 642/87, na origem), de 3 
de dezembro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete a deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Sergio Seabra de Noro­
nha, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil Junto ao Estado do Coveite. 

8 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 446, de 1987 (n9 643/87, na origem), de 3 
de dezembro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escoJha do Senhor Raymundo Nonnato 
Loyola de Castro, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República das Fili­
pinas. 

9 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 39, de 1988 (n' 37/88, na origem), de 19 de 
janeiro de l 988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Fernando Silva Alves, Embai­
xador do Brasil junto à República de Trinidad e 
To bago, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Comunidade 
Domíníca. 

lO 
Discussão, em turno úníco, do Parecer da C~ 

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 56, de 1988 (n• 66/88, na origem), de 2 de 
fevereiro de 1988, pela qual o Senhor·Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Fernando Silva Alves, Embai­
xador do Brasil junto à República de Trinidad e 
Tobago, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Santa Lúcia. 

11 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 79, de 1988 (n• 105/88, na origem), de 12 
de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da Repúblic:a submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Joaquim Ignácio 
Amazonas Macdowell, Ministro de Segunda Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Tailând1a. 

12 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co-­
missão de Relações Exteriores-sobre a Mensagem 
n' 80, de 1988 (n• 106/88, na origem), de 12 
de fevereiro do corrente ano, pela qual o Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Brian Michael Fraser 
Neele, Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Federal da Nigé­
ria. 

13 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 101, de 1988 (n• 128/88, na origem), de 15 
de março de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
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a escolha do Senhor Renato Prado Guimarães, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à república da Venezuela. 

14 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 108, de 1988 (n9 148/88, na origem}, de 4 
de abril de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Rubens Antonio Barbosa, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo-­
mata, para exercer a função de Embaixador na 
delegação permanente do Brasil junto à Associa~ 
ção Latino Americana de Integração. 

15 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co-­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 110, de 1988 (n• 159/88, na origem), de 20 
de abril de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a esc:o!ha do Senhor Asdrubal Pinto de Ulysséa, 
Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel, 
para, cumulativamente, exercer a função de Em· 
baixador do Brasil junto à República do Chipre. 

16 

Discussão, em turno único, da Parecer da Co-­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensag~m 
n9 111, de 1988 (nq 160/88, na origem), de 20 
de abril de 1988, pela qual o Senhor Pres:dente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Ronaldo Mota Sardenberg, 
Embaixador do Brasil junto à União das Repú· 
blíces Socialistas Soviéticas, para, cumulativa· 
mente. exercer a função de Embaixador do Brasü 
junto à Repúb!ka Popular da Mongólia. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es· 
t6 encerrada a reunião.' 

(Levanta-se a reunjão às 1 O horas e 3.5 
minutos.) 

EXPEDIENTE DESPitCHIIDO NOS TER­
MOS DO § 2\ DO ltRT. 180 DO REGIMEN­
TO INTERNO: 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DAREPÚBUCA 

MENSAGEM 
1"1• 127, de 1988 

(1'1• 223/88, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Sena· 
do Federal: 

Nos termos do artigo 42, item VI, da Constf· 
tuí.çáo Federal, tenho a honra de propor a Vossas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Excelências seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de lpameri (QO), com base no que estabelece 
o § 1 o do artigo 2~ da Resolução n~ 93n6, alterado 
pela Resolução n9 140/85, ambas do Senado Fe­
deral, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 33.960.800,00 (trinta e três milhões, nove­
centos e sessenta mil e oitocentos cruzados}, cor­
respondente a 80.000 OTN de Cz:$ 424,51, em 
outubro/87, junto à Caixa Econômica Federal, 
destinada à execução de obras do Programa PRO­
OORB, no município, de conformidade com a 
inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda. 

Brasília, 13 de junho de 1988.-José Sarney. 
(À publicação.) 

PROJETO DE LEI 
PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 

1"1• 44, de 1988 

Acrescenta dispositivo à Lei n~ 6.439, 
de l ~ de setembro de 1977, com vistas 
a detemdna.r a partldpação de aposen­
tados e representantes de APA.Es nos 
órgãos de adminlsttação previdendárla 
que espedftca. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 1 ~ É acrescentado ao art. 33 da lei n9 
6.439, de 19 de setembro de 1977. o seguinte 
parágrafo único: 

Parágrafo Único. A organização das entidades 
componentes do SINPAS estabelecerá que, uma 
das diretorias do INPS será obrigatoriamente 
preenchida por representantes dos aposentados 
a ser indicado em eleição de sua entidade de 
classe de nível nacional, bem como que, a partir 
da mesma data, uma das diretorias do INAfv\PS 
será ocupada por representantes das Associações 
de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE). 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam·se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Ao instituir o Sistema Nacional da Previdência 
e Assistência SociaJ (SINPAS), que passou a ser 
constituído de órgão diversos como o lAPAS, o 
INPS, o lNAMPS, etc., cuidou a lei no 6.439, de 
1 ç de setembro de 1977, através do art. 33, de 
atribuir ao Poder Executivo a tarefa específica de 
organizar d1tas entidades em prazo relativamente 
curto, de modo a implantá~las e a colocá-las a 
funcionar já a partir de 19 de julho de 1978. 

Isto deu ao Executivo autonomia suficiente que, 
entretanto, não foi bem aproveitada para fazer 
que os verdadeiros responsáveis pela existência 
das instituições previdenciárias - os segurados 
e beneficiários em geral - pudessem participar 
das respectivas administrações. E essa omissão 
é tanto mais sentida no que dit respeito aos apo­
sentados, no caso do INPS que lhes paga os bene­
fidos, bem como aos excepcionais, no caso do 
INAMPS que lhes presta assistência médica, eis 
que é imensa a distância que os sepera das medi-
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das pretensamente tomadas em seu favor por 
quem deveriam auscultá·los, mas não o fazem. 

Nosso projeto cuida, pois, tão-.somente, de sa­
nar tal lacuna, determinando (através do acrés­
cimo de parágrafo único ao art. 33, da Lei 09 

6.439n7} que, uma das diretorias do INPS e uma 
das do INAMPS sejam ocupadas, respectivamen­
te, por representantes dos aposentados e das as­
sociações de pais e amigos dos excepcionais. É 
forma mais do que correta de esses beneficiários 
da previdência social terem vez e voto na adminis­
tração das citadas instituíçóes. 

Sala das sessões, 15 de junho de 1968. -
Nelson Carneiro. 

LEI 1'1• 6A39 
DE t• DE SETEMBRO DE 1977 

Institui o Sistema Nacional de Previ· 
dêncla e Assistência Sodal, e dá outras 
providêndas 

Art. 33. O Poder Executivo baixará o regu1a· 
mento desta Lei e tomará providência para a orga· 
nização das novas entidades, a reformu!ação das 
remanescentes e a liquidação das extintas, com 
declaração da extinção de sua personalidade jurí­
dica, a fim de que o SJNPAS seja efetivamente 
implantado até 19 de julho de 1978. 

COMQI'IICAÇÃO DO PRESIDEI'ITE DO 
SEI'IADO FEDERAL 

Nos termos do § 1 q do art. 90 do Regimento 
Comum, a Comissão Mista que examinará o Pro-­
jeto de lei Orçamentária da União para o exercício 
financeiro de 1989 deve ser constituída até a pri· 
meira quinzena do corrente mês. 

Em obediência ao Dispositivo Regimental e de 
acordo com as indicações das Uderanças, desig­
no, para a referida Comissão: 

SENADORES 

Titulares 
PMDB 

Leopoldo Peres 
Almir Gabriel 
Chagas Rodrigues 
Ronan Tito 
Francisco Rollemberg 
José Richa 
Raimundo üra 
Ruy Bacelar 
Saldanha Derzi 

João Menezes 
Álvaro Pacheco 
Edison Lobão 

João Castelo 

PFL 

PDS 

PTB 

Louremberg Nunes Roche 

Suplentes 

Nelson Wedekin 
Meira Filho 

Nelson Carneiro 

João Lobo 

Lavoisier Maia 
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PDT 

1-\auric:io Corrêa 

DEPtiTADOS 

ntuJares 

Antônio Câmara 
Antônio Mariz 
Cid Carvalho 
Daso Coimbra 
Genebaldo Correia 
Gidel Dantas 
Irajá Rodrigues 
Israel Pinheiro Filho 
João Agripino Neto 

PMDB 

João Carlos Bacelar 
José Carlos VasconceUos 
Marcos Queiroz 
.Mauro Sampaio 
Nilson Gibson 
Nyder Barbosa 
Roberto Rollemberg 
Ruben Figueiró 
Santinho Furtado 
VirgiJdâsio de Senna 
Wagner lago 
W~ordeluca 

Antônio Ferreira 
Arnaldo Prieto 
AnníbaJ BarceUos 
Eraldo Tinoco 
Furtado leite 
João Alves 

PFL 

João Machado Rollemberg 
Jofran Frejat 
Paes Landim 
Sérgio Brito 
Simão Sessim 

Jorge Arbage 
Felipe Mendes 
Darcy Pozza 

Fábio Raunheitti 
Féres Nader 

CesarMaia 

PDS 

PTB 

PDT 

Adhemar de Barros Alho 

Plínio Arruda Sampaio 
Vrrgilio Guimarães 

PT 

PDC 
Siqueira Campos 

PL 
José Luiz de Sá 

PSB 
Abigail Peitosa 

PCdoB 

Aldo Arantes 

Suplentes 

llb~atan Aguiar 
Lé6o Souza 

Luiz VJanna Neto 
Nestor Duarte 

Raul Belém 
Renato V!Mla 

Tito Costa 

Geovani Borges 
José Camargo 
Paulo Pimentel 
Rubem Medina 

Telmo Kirst 

Roberto Jefferson 

Luis Salomão 

Vladimir Palmeira 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) 

EDITAL DE COI'IVOCAÇÃO 

O Diretor-Geral do Senado Federal, tendo em 
vista o disposto no ato do Presidente do Senado 
Federal n9 81, de 1988, convoca os. c:andidadatos 
abaixo relacionados para, nos termos dos Atos 
da Comissão Diretora n~ 26, de 1987. e 25, de 
J 988, publicados, respectivamente, nos DCN IJ 
de 21-5-87 e 7-6-88, tomarem posse no cargo 
de provimento efetivo de Assessor Legislativo da 
Parte Especial do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal: 
· 01--QeraldoCorrciaBarbosa 

02-Maria de Guadalupe Teixeira VareJJa 
03-Arakén Tabajara do Nascimento Costa 
04-Arésio Teixeira Peixoto 
05-Sonilton Fernandes Campos 
06-Edison Rcxfrigues Chaves 
07-- Rubens Cesar Lanius 
08-Vera Maria Americano de Oliveira Bueno 
09-Francisco Baker Méio Hlho 
1 O-Fernando Oidimo Pereira Barbosa Vieira 
11 --Itamar Alves Barbosa 
12-AntonioJosé Barbosa 
13--Orlando José Leite de Castro 
14 -Antonio da Silva Araújo 
15-Maria do Socorro Menezes de Souza 
16-Fernando Braga Batinga de Mendonça 
17 -- IJb~ajara Leão da Silva 
18-Frandneti Costa Figueiredo 
19-Maria de Lourdes Pereira de Souza 
20-Maria Claudia Drumond Trindade 
21 --Nelson Rib~ Mendes 
22- Hélio de Sá Almeida 
23 -Antonio de Padua Carneiro 
24-- Lourenço Paulo da Silva Cozorré 
25-- Neuza .Madsen Arruda 
26-- Donalva Caixeta .Marinho 
27-- Fernando Anuda Moura 
28--Sérgio Waldeck de Carvalho 
29 -João Agripino de Vasconcelos Maia 
30-Eliane Cruxên Barros de Almeida Maciel 
31-Regina CoeJi Faria Braz Siqueira 
32-Domingos Antonio Campagnolo 
33--Carmem SiMa Rodrigues da Cunha 
34 --João Domingos Wolff da Silva 
35-Pedro Carrera Palmeira 
36- Oilson Antonio Calzavara 
37 - Reginaldo da Silva 
38--Evandro Rodrigues Leda 
39-- Thereza Connelito Souto Nobrega 
40 -Ana luiza Aeck Saibro 
41 -llbiranar Lopes de Sousa 
42-- Amaro Luiz Mes 
43 -Antonio Olimpio de Assis Henriques 
44-- Margarida Mario Mattos Magalhães 
45 - Nonna Walderez Santos Pereira de Cas-

tro 
46- Francisco José dos Santos Braga 
47 --Aylton Dutra Leal 
48-- Adolpho Perez 
49- Luis <:arlos Pelizari Romero 
50-Berenice de Souza Otero 
5 t -Maria Aparecida Santos Pereira 
52 --André Gustavo Stumpf Alves de Souza 
53-Maria de Lourdes de Medeiros Kain 

Os candidatos deverão comparecer ao 59 andar 
do edifickl anexo I do Senado Federal, de segun­
da-feira a sexta-feira, no horário de 9:30 às l 1:00 
horas e de 14:30às 17:30 horas, <:om os seguintes 
documentos: 

Junhodei9B8 

I) Cart- de Identidade; 
D) Certidão de Nascimento ou Casamento; 
fi) Cartão de lns<::rição no Cadastro de Pessoa 

Física; 
IV) Certificado de Reservista; 
V) Titulo de Eleitor; e 
VI) Declaração de bens. , 
Brasília, 1 O de junho de 1988. -Jose Passos 

Pôrt.o, D~etor-Geral, 

EXTRATO DE COI'ITRATOS EIOO 
TERMOS ADmvos 

Espéde: Primeiro Termo Aditivo n9 63/88 
Contratada: Cínica Radiológica Ltda. 
Conbatante: Senado Federa! 
Objeto: Prestação de serviços radíológicos e 

ecográficos. _ . _ 
Udtação: Inexigibilidade de hcJtaç:ao, com ba­

se no parágrafo único do an. 79 do Ato n9 9/86 
da Comissão Diretora. _ 

credito pelo qual conwá a despesa: A con­
ta do Programa de Trabalho n 9 

0101428.20041761. Natureza da Despesa 0 9 

3132-010912. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 

012272/6, de 27-05-88 
Valor contratual: Estimado em Cz$ 

100.000.00 (cem mil cruzados}. 
Vigência: I '-ó-88 a 30-6·88 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto, pela contratada: Márcio Fernando 
Ribeiro Nader. 

Amaury Gonçalves l'lartins, Diretm- da Sub­
secretaria de Administração de Matenal e Patri­
mônio. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARlAMENTAR DE 

II'IQUÉRITO 

Criada através da Resolução n" 22, de 
1988, destinada a Investigar, em profun· 
dldade, as denúncias de fne~ 
Inclusive. corrupção da admlnlstraçao 
pública, ultimamente tomadas ~o not6-
rias pelos meios de comunlcaçao. 

8' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 4 DE MARÇO DE 1988 

.Ms quatro dias do mês de março do ano de 
mil novecentos e oitenta e oito, às noves horas 
e quarenta e cinco minutos, na Sala da Comissão 
de Finanças, presentes os Senhores Senadore~ 
José Ignácio Ferreira (Presidente}, Carlos ChiareJJ1 
(Relator), Mansueto de lavor,_ Affonso Camarg~, 
Itamar Franco, José Paulo 61~1. C?~gas R~n­
gues, Jutahy Magalhães, Jose ~npmo Ma1a e 
Mauricio Correa, reúne-se a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito destinada a investigar, em profun­
didade as denúncias de irregu1aridades, inclusive 
corrupÇão na Administração Púb!~a. u1timame~­
te tomadas tão notórias pelos me1os de comum­
cação. Presente, ainda, o Senhor Senador Fernan­
do Henrique Cardoso. Deixam de_ comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Mendes CanaJe e Severo Gomes. Havendo núme­
ro regimental, o Senhor Presidente _d~Jara abe_r­
tos os trabalhos da Comissão e sollcíta que ~a 
dispensada a leitura da Ata da reunião antenor 
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que, logo após, foi considerada aprovada. Com 
a palavra, o Senhor Senador Itamar Franco, co­
munica aos demais Membros da Comissão que, 
a partir de hoje, os Senhores Senadores poderão 
utilizar o terminal do computador. para consulta 
na documentação que compõe o acervo desta 
CPI. O Senhor Presidente convida o Dr. Michal 
Gartenkraut, ex-Secretário-Geral da Seplan para 
tomar assento à Mesa. Após o juramento de praxe, 
inicia seu depoimento esclarecendo que assumiu 
a Secretaria-Geral da Seplan em I 5 de abril de 
1987, a convite do então Ministro Anibal Teixeira 
de Souza e que as funções de Secretário-Geral, 
sáo essencialmente de planejamento e coorde­
nação. No caso da Seplan, o Secretário-Geral é, 
por tradição, Presidente do IPEA e exerce um po­
der de supervisão em relação ao IBGE e BNDES, 
acrescenta. ainda, que a alocação e liberação de 
recursos dos Encargos Gerais da União, do Fundo 
Pin-proterra, da Reserva do Fundo Especial e do 
FAS, são da competência d9 Ministro de Estado. 
Prosseguindo em sua explanação, enfatiza que 
as suas relações com o Ministro do Planejamento, 
Anibal Teixeira, foram, desde o início, entremea­
das de dificuldades e, quando da elaboração do 
Programa de Ação Governamental, teve algumas 
dificuldades praticamente insanáveis que, resulta­
ram em duas notas que encaminhou ao Senhor 
Ministro, chamando sua atenção para os sérios 
problemas que o Programa apresentava do ponto 
de vista técnico. Finalizando, esclarece qÚe o pro­
<:esso de alocação de recursos para a Associação 
Brasileira de Municípios chegou à Secretaria Geral 
com um parecer favorável do Dr. Hilton Fialho. 
O processo foi analisado tecnicamente e feito um 
relatório que rebatia o parecer e colocava os inú­
meros problemas que o Projeto da ABM apresen­
tava, concluindo, negativamente, pela aprovação 
do mesmo. A seguir, passa-se à fase interpelatórta, 
quando usam da palavra, pela ordem, os Senho­
res Senadores Itamar F rance, Cartas Chiarelli, Ju­
tahy Magalhães, José Paulo Bisol, José Agripino 
Maia, Chagas Rodrigues, Alexandre Costa, Man­
sueto de lavor e Maurício Corrêa. Com a palavra, 
o Senhor Relator solicita ao Presidente que requi­
site à Seplan, cópia do Telex: encaminhado ao 
Senhor Presidente da República pelo Dr. Michal 
Gartenkraut, solicitando demissão do cargo de 
Secretário-Geral. O Senhor Presidente solicita ao 
Dr. Michal Gartenkraut o envio à Comissão das 
notas dirigidas ao ex-Mínistro Anlbal Teixeira de 
Souza a respeito de irregularidades na Seplan e 
determina que tal solicitação seja registrada na 
presente Ata, A seguir, submete à deliberação da 
Comissão, proposta no sentido que o depoimento 
do Dr. Michal Gartenkraut seja encerrado, uma 
vez que o ex·Secretário-Gera! da Seplan será pos~ 
terionnente chamado a prestar novo depoimento. 
A proposta é aprovada. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente encerra os trabalhos 
da Comissão, às onze horas e trinta minutos, con­
vocando os Senhores Senadores para a próxima 
união a realizar-se na terça-feira, às nove horas, 
destinada a tomada de depoimento do Dr. Lúcio 
Verissimo de Souza, ex-Chefe de Gabinete do Ex­
Ministro Anibal Teíxeira de Souza e, para constar, 
eu. José Augusto Panisset Santana, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá 
à publicação juntamente com o apanhamento ta­
quigráfico. 
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ANEXO À ATA DA 8' REUNIÃO DA CO­
M!Ss-\0 PARLAMENTAR DE INQUÉRffO. 
CRJ.ILUI A 77i\1lfS DA RESOLUÇÃO N• 22. 
DE 1988. DESTINADA A INVESTIGAR, EM 
PROFUNDIDADE, AS DENÚNCIAS DE IR­
REGULARIDADES, INCLUSIVE CORRUP­
ÇÃO NA ADMINIS77i\1ÇÃO J>ÚBUCA, UL TI­
MAI>IENTE TORNADAS TÃO NOTÓRIAS 
PELOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO. DESTI­
NADA A OUVIR O DEPOII>fENTO DO DR. 
MICHAL GARTENKRAUT, EX-SECRETÁ­
RIO-GERAL DA SECRETAR/A DE PLANEJA­
MENTO DA PRESIDÉNCIA DA REPÚBUCA­
SEPLAN. QUE SE PUBUCA COMA DE:VIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE 
DA COM!ss-10. 

Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 

(Íntegra do apanhamento taquigráfico da reu­
nião.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência declara abertos os trabalhos da pre­
sente reunião e indaga aos Srs. Senadores se 
desejam a leitura da súmula da ata ou a dispen­
sam. (Pausa.) 

Está dispensada a leitura. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Apenas para comu­
nicar a V. Ex~ e aos membros desta Comissão, 
que, a partir deste momento, através do Dr. Mar­
cos Vinicius, Diretor do PRODASEN, dos analistas 
de sistema, Sr. Cristóvão t: José Paulo, os Srs. 
Senadores poderão, durante o depoimento, se 
assim entenderem, utilizar o terminal do PROSA~ 
DEN. Os Srs. Senadores já devem ter recebido 
ontem à tarde os primeiros documentos, através 
dos nossos processos de informática. 

Era a informação que queria prestar a V. EX', 
Sr. Presidente, atendendo às ordens de V. Ex~ em 
relação à utilização do terminal do PRODASEN. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência agradece a V. EX' e indaga da Asses­
soria se foram entregues as memórias acerca da 
tomada do depoimento de hoje aos Srs. Senado­
res, conforme determinou ontem o Sr. Secretário 
Augusto, 

Foram entregues ontem à noite essas memó­
rias? 

O SR. SECRETÁRIO (Augusto)- Não, Sena­
dor, não fora111 entregues ontem à noite. Foram 
entregues hoje pela manhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreka)­
Qual foi a razão? 

O SR. SECRETÁRIO (Augusto)- V. Ex' encar­
regou~me de fazer a entrega aos Srs. Senadores 
ontem à noite. Pegamos o original por volta de 
20 horas. Fui até àTaquigra..tta com o Dr. Rosalvo, 
tiramos as cópias - inclusive encontrei-me com 
o Senador Jutahy Magalhães no elevador e falei 
a S. ~ "Senador, entregarei em sua residência 
hoje à noite". O Or. Rosalvo falou-me o seguinte: 
"Pode deixar, porque vou fazer umas pastas e 
me encarregarei de entregar." falei, então: "Se 
você entrega, está bem". Foi o que ocorreu. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Peço ao senhor faça essa comunicação por es­
crito. 
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A presente reunião foi convocada para a toma~ 
da de depoimento do Dr. Michal Gart.enkraut, que 
se encontra presente. 

A Presidência solicita a sua chegada até à mesa, 
para a tomada do seu juramento e o subseqüente 
depoimento. 

Or. Michal. o art. 342 da Código Penal prevê 
as penas por falso testemunho. Seguramente o 
senhor tem conhecimento dessa disposição. In~ 
dago a v. s~ se dá a sua palavra de honra e o 
compromisso de dizer a verdade sobre o que sou~ 
ber e o que for perguntado. 

Dr. Michal, o seu nome completo? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT -Michal Gar­
tenkraut. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira)­
A sua idade? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - 41 anos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Seu estado civil? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Casado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A sua residência? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - SQS 309 
-Bloco "B"- Ap. 104. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A sua atividade qual é? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Sou funcio­
nário do IPEA. presentemente à disposição do 
Ministério da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
O senhor é parente, amigo íntimo ou inimigo de 
qualquer das pessoas a que vou me referir: Dr. 
Anlbal Teixeira, Sérgio Menin, Alencar, Geraldo 
Guimarães, Lúcio Verissimo, Aldo Moreira Uma? 

Com essas pessoas, o Sr. tem algum vinculo 
de parentesco, amizade íntima ou amizade pes­
soal? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não, com 
nenhuma delas. Na realidade, de toda esta lista 
só conhecoo Sr. Anibal Teixeira, com quem traba­
lhei, e o Sr. Lúcio Verissimo. Os outros sequer 
os conheço pessoalmente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Michal Gartenkraut, como o senho deve ter 
conhecimento, esta Comissão foi instaurada para 
apurar fatos relacionados com a corrupção na 
Administração Pública e traçou como objetivo ini~ 
cial de suas investigações o tema "Intermediação 
de Verbas Públk:as", sobretudo, e muito partku· 
larmente, na área da SEPlAN. 

Sobre esses fatos que mais ou menos váo-se 
tomando do domínio público, o senhor poderia 
fazer algum relato a respeito deles, ou de algo 
que se conote com eles, quer dizer, a sua atividade 
na SEPLAN, uma vez que o senhor foi, em fins 
de.1982 até 1985, passou a Superintendente da 
SEPlAN, assumindo a sua Secretaria Geral tres 
ou quatro semanas após a posse do Titular da 
Pasta. 

Pedir-lhe·ia que, inicialmente, antes das inquiri· 
ções dos eminentes Srs. Senadores, fizesse um 
relato do que lhe parecet conveniente a respeito. 

Tem a palavra V. S• 
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O SR. MICHAL GARTENKRAUT -Muito 
obrigado, Senador. 

Inicialmente, gostaria de cumprimentar o Con· 
gresso Nacional e, especialmente, os Srs. Sena­
dores pela iniciativa em instituir esta Comissão. 

Esta iniciativa é uma importante: ação, no sen­
tido da consolidação democrática e no possível 
saneamento da administração pública, com vistas 
à definitiva erradicação desse estigma da corrup­
ção. Iniciativas como estas apenas engrandecem 
e honram, ainda mais, esta Casa. 

A corrupção encontra campo muito fértil na 
pr6pría natureza do Estado brasileiro, na sua orga­
nização e estruturação. Como exemplo, poderia­
mos citar a excessiva centralização de recursos 
em poder da União, fazendo corn que transfe­
rências aos Estados e Municípios, e outras institui­
ções, ~jam analisados e frutos de decisões discri­
cionárias do Poder Executivo. Como outro exem­
plo, poderíamos dtar as políticas de incentivos 
fiscais, de renúncia de receita e que, necessaria­
mente, implicam privilegiar projetos privados e 
mesmo alguns da área pública, ~m detrimento 
de outros. Deveria citar também o recorrente di­
ma e a crença generalizada na impunibilidade 
dos flue praticam a corrupção. Acrescentaríamos, 
de ~ma maneira bem breve, a fragilidade dos 
sistemas de controle interno e externo que elimi­
nam qualquer possibilidade de aç-ão preventiva. 
Qualquer política de combate decisivo à corrup­
ção deve necessariamente considerar a revisão 
djls distorções assinaladas, para qw:e não se limite 
~mplesmente a punir ações deletérias individuais, 
~mbora isso seja também extremamente neces­
sário. 

Vou situar-me, a partir de agora, especificamen­
te no caso objeto de minha convocação. 

Assumi a Secretaria Geral da Seplan em 15 
de abril de 1987, a convite do então Mínistro Ani­
bal T eix:eira. Gostaria apenas de fazer uma retifica­
ção. O Exmj> Senador citou que eu tinha sido 
Superintendente da Seplan de 82 a 85. Eu sou 
funcionário da Casa, sou funcionário do JPEA. 
que é um órgão vinculado à Seplan, e fui Superin­
tendente de um dos Institutos, o Instituto de Pes­
quisa do IPEA, efetivamente, de 82 a 85. De 85 
a 87, exerci funções na Assessoria Técnica do 
Gabinete pessoal do Presidente da República. As­
sim, o convite do então Ministro Anibal Teixeira 
me encontrou justamente na função de Adjunto 
da Assessoria T éc:nica do Senhor Presidente da 
República. 

As flmções de um Secretário-Geral, em qual­
quer Ministério, são essencialmente de planeja. 
menta e coordenação, e suas atividades execu­
tivas são invariavelmente produto da delegação 
de competência por parte do Ministro de Estado, 
conforme re:za o decreto-lei vigente. 

No c:aso específico da Seplan, o Secretário­
Geral ê, por tradiçâo, também o Presidente do 
lPEA, instituição reconhecidamente competente 
na área de pesquisa e planejamento econàmi­
c~social. Ademais, exerc:e um poder supervisio­
na), conforme o Decreto-Lei nç 200, em relação 
às entidades vinculadas da Administração Direta. 
No caso da Seplan, são o IBGE., o BNDES e 
o IPEA, obviamente. 

Quanto à alocação e liberação de recursos dos 
encargos gerais da União, do fuhdo conhecido 
como Pinproterra, da Reserva do Fundo Especial 
e do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, 
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conhecido com~ f AS, todos sob a supervisão 
da Seplan, conforme a Lei de meios aprovada 
por este Congresso, gostaria de rel)umir breve­
mente o processo burocrático aí envolvido. 

Invariavelmente - e assim tem sido no passa­
do, nas gestões anteriores- a aioca~ão de re<;ur­
sos de todos estes fundos em itens orçamentários 
a que me referi são de competêncta exclusiVa 
do Ministro de Estado. É o Ministro de Estado 

, que leva ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Repúblicii, através de exposições de motivos nos 
seus despachos com o Senhor Presidente, os pe· 
didos de aprovação e de autorização das diversas 
alocações de recursos, em todas essas rubricas 
referidas. Nesse processo o papel da Secretaria­
Geral é rneramente de uma assessoria técnica, 
isso num processo normal, usuaf, ~m todos os 
Ministérios e nas gestões anteriores da Seplan, 
do meu oonhecimento. 

Uma vez aprovada pelo Senhor Presidente da 
República, a alocação feita, publicada no Diário 
Oflclal, ela é remetida aos órgãos t&nicos para 
que providenciem, junto aos respectivos órgãos 
solicitantes - na maioria das vezes Governos de 
Estados, prefeituras municipais, entidades esta­
tais e privadas - a abertura de conta espedal 
no Banco do Brasil, o encaminhamento de um 
plano de aplicação e a comunicação formal de 
"ciênda" da aprovação do Senhor Presidente. 

Uma vez que todos esses requisitos sejam 
preenchidos, o órgãos técnico respectivo, no caso 
do EGU- Encargos Gerais da União. e da r e seiVa 
do Fundo Especial da Seplan, a Sarem- Secre­
taria de Articulação com os Estados ~Municípios, 
no caso do PIN/Proterra ê o lplan ~Instituto de 
Planejamento do lPEA, enquanto o F AS é uma 
assessoria técnica especializada para esse fim; en­
tão, os órgãos técnicos, no momento em que 
esse processo estiver completo, submetem ao Se­
cretário-Geral o plano de aplicação e todos os 
dados colhidos junto aos órgãos a que me referi, 
para que o Secretáóo-Gera1 aprove o plano de 
aplícaçâo e autorize o encaminhamento do pro­
cesso aos órgãos que tratam da liberação dos 
recursos, que na SepJan é a Ciset - Secretaria 
de Contr()le Interno Setorial, órgão tujo titular é 
nomeado pelo Excelentissimo Senhor Presidente 
da República, por indicação do Ministro de Estado 
e diretamente subordinado ao Sr. Ministro. 

No caso de liberações, que corr~spondem a 
rubricas ou itens previstos especificamente no Or­
çamento~Geral da Uníão, são feitas pela Secretaría 
do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. 

Resumindo: cabe ao Secretário-Geral, de uma 
forma mais ampla, à Secretaria-Geral, uma fun· 
ção meramente técnica no encaminhamento da 
afoc:ação de recursos e convalidativa no processo 
de aprovação do plano de aplicação e encaminha­
mento dQs dados colhidos, para posterior libera­
ção de recursos. 

É evidente que o funcionamento de qualquer 
processo administrativo em qualquer Ministério 
depende, e é normal que assim s~ja, do estilo 
de trabalho do Ministro de Estado. 

O Ministro Aníbal T ebceira, como não podia dei­
xar de sE!r, imprimiu o seu estilo de trabalho ao 
processa de alocação de recursos, apreciação 
técnica e posterior liberação respectiva. 

O Ministro é um homem reconhecidamente 
ativo, qut imprimiu um ritmo galopante e impres-
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síonante a esses processos de aloc:ação e libera­
ção de recursos, afirmação esta que pode ser 
comprovada pelo montante de recursos aprova· 
dos e liberiidos em 1987, quando comparados. 
em termos reais, aos resp~ctivos montantes do 
passado. E também pelo testemunho de qualquer 
dos Secretários dos órgãos a que me referi, ou 
Superintendentes, que podem confirmar esse rit­
mo frenétic::o, muitas vezes exigindo trabalho até 
altas horas da madrugada, nas vésper&s dos des­
pachos do Ministro com o Senhor Pres1dente, ha­
vendo, muitas vezes, solicitações que antecediam 
o despacho do Sr. Ministro com o Senhor Presi­
dente, de questões de minutos, meia hora e assim 
por diante. 

O estilo do Ministro Aníbaf Teixeira é um estilo 
de ritmo frenético. Além disso. e reconheço que 
o Ministro ou qualquer Ministro, tem toda a liber· 
dade de fazê-lo, o Ministro centralízou esse pro-­
cesso em seu Gabinete. Participava pessoalmente 
da elaboração da agenda com o Senhor Presi­
dente, agenda de despachos do Ministro com o 
Senhor Presidente, e, na maioria das vezes, a pes-­
soa que organizava essa agenda, quando não ele 
mesmo, era o seu Chefe de Gabinete, Dr. LúciO 
Verisslmo. 

Todas as ordens para a confecção d~ exposição 
de motivo~. e isso pode ser facilmente compro­
vado solicitando documentação dos processos 
à SEPLAN, todas essas ordens eram dadas pelo 
Chef~ de Gabinete, de ordem do Sr. Ministro. 

Quanto às minhas relações funciOI'lais com o 
então Ministro Anibal Teixeira, reservei-me até 
agora de não decliná-las em público. TodaVia. 
à medida t'!m que o próprio ex-Ministro o fez em 
público, sinto-me liberado e acho que é a ocasião 
propícia para fazê-lo, relatando esse relaciona· 
mente à Comissão do Senado. 

É público e notório que meu relae:ionamento 
com o Ministro Aníbal Teixeira foi .. desde pratica­
mente o início, permeado de dificuldades. A im· 
prensa tem dado alguma cobertura a esse assun-­
to, e eu gostaria de citar apenas alguns exemplos 
de problemas e dificuldades que tivemos em nos~ 
so relacionamento. 

Desde o início senti que, apesar de ter-me feito 
o convite para ocupar a Secretaria Cieral, havia 
um clima generalizado, que era facilmente perte· 
bido na Gabinete do Ministro, de isolamento da 
Secretaria Geral. Foram feitas várias propostas, 
pelo próprio Ministro, a mim, no sentido de dimi­
nuir formalmente as atribuições da Secretaria Ge~ 
raf; de separar, violando a tradição da Casa, a 
Secretaria Geral da Presidência do IPEA, isto é, 
tentando nomear um Presidente do IPEA que não 
fosse o próprio Secretário-Geral. Em seguida, a 
concretização dessas idéias, se não aconteceu 
imediatamente, de uma forma formaf, por altera­
ção do dec:reto que estrutura a SEPLAN, foi acon· 
tecendo paulatinamente, formalmente e informal· 
mente, no comportamento do Ministro, desc:o· 
nhecendo a Secretaria Gerai muitas vezes, retlran· 
do algumas delegações de competência que tra­
didonalm~nte eram do Secretário-Geral - diga­
se de passagem, todas as vezes sem me consultar 
e avisar - e, princípalmente, no dia-a~dia em 
que o contato do Secretário-Geral corn o MinistrO 
foi rareando e só se dava por solicitação do Secre­
tário, assim mesmo completamente fora de agen­
da, em h()rários geralmente depois das 20 ou 
21 horas. 
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Por ocasião da e!a.boraçáo do Programa de 
Ação do Governo, cuja idéia geral já encontrei 
no Ministério quando assumi- cerca de um mês 
depois da nomeação do Ministro - tivemos difi­
culdades de ordem técnica praticamente insaná­
veis, que culminaram com duas notas técnicas 
que encaminhei ao Sr, Ministro, chamando a aten­
ção para os sérios problemas que o programa 
apresentava do ponto de vista técnico e das con­
seqüências, inclusive,políticas, para a própria pes­
soa do Ministro, de submeter ao Presidente um 
programa naquele estágio. 

Por ocasião da elaboração do Orçamento de 
1988, tarefa que se iniciou praticamente no pri­
meiro dia em que assumi a Secretaria Geral, cuja 
execução técnica cabia à Secretaria de Orçamen­
to e Finanças da SEPLAN - SOF, também tive­
mos dtfk:u!dades técnicas que chegaram às raias 
do insuperável, a ponto da modificação do Orça­
mento - o que é do conhecimento de todos 
e que foi feita a pedido do próprio Congresso, 
já com o projeto de lei tramitando nesta Casa, 
pois verificou-se que a estimativa de inflação de 
60% era itreal. E de fato o era. Essa modificação 
para um novo parâmetro foi feita sem o meu 
conhecimento e o seu resultado, isto é, a nova 
proposta orçamentária submetida ao Congresso 
chegou ao meu conhecimento depois de o Orça­
mento estar aprovado. 

O estilo do Sr. Ministro Anibal Teixeira imprimiu 
um ritmo tão frenético ao processo de aJocação 
de recursos na SEPLAN que, nos mese:s finais 
do ano, não raramente, S. Ex' atabou levando 
e submetendo ao Senhor Presidente exposições 
de motivos que, se aprovadas, não encontrariam 
respaldo de crédito nas respectivas rubricas. 
Usualmente, esses problemas eram sanados com 
uma alocação ex po$ltls pela SOF para as rubri­
cas insuficientes, processo de qualidade técnica 
duvidosa e implicando, inclusive, responsabilida­
de legai, já que existem documentos legais que 
proíbem aprovação e empenhos de verbas sem 
a respectiva dotação orçamentária. 

Por díversas vezes adverti o Ministro dos perigos 
de tal procedimento e diversas notas dos órgãos 
técnicos foram elaboradas e encaminhadas a S. 
Ex" A SAREM produziu diversas notas, há uma 
nota específica do IPLAN versando sobre o proble­
ma do PIN-PROTERRA, e eu mesmo encaminhei, 
por escrito, notas, chamando a atenção do Minis­
tro para os problemas e as possíveis conseqüên­
cias. 

Outros fatos que g~ravam problemas no nosso 
relacionamento dizem respeito a esse processo 
de alocação de recursos e posterior liberação, 
em que algumas exposições de motivos chega­
ram a ser confe<:cionadas e submetidas ao Se­
nhor Presidente da República, sem o conhec:í­
mento dos respectivos órgãos té<:nicos. 

A Comíssão pod~rá solicitar à SEPI..AN cópias 
das notas elaboradas pela SAREM, onde se evi­
denciam várias exposições de motivos aprovadas 
pelo Senhor Presidente. 

Em váríos casos a SAREM tomou conhecímen­
to dessas aprovações e das exposições de motivos 
pelo Diário Ofldat N.o que tange a um caso 
específico, embora de pequena expressão, gosta­
ria de citá-lo pois trata-se de um bom exemplo 
de como a Secretaria GeraJ era tratada nesse pro­
cesso, e como o processo, enfim, funcionava, ou 
_melhor, não funcionava na SEPLAN. 
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Trata-se de um processo de alocação de recur­
sos de pouco mais de cento e nove milhões de 
cruzados à Associação Brasileira de Municípios 
- ABM. Existia uma solicitação da ABM e que 
foi analisada, a pedido do Chefe de Gabinete que 
encaminhou um memorando, de ordem do Minis~ 
tro, ao Secretário Especial de Coordenação Eco­
nômica e Social, Dr. Hilton Fialho, que exarou 
um parecer, de pouco mais de uma lauda, dizen­
do, resumidamente, que se tratava de um bom 
projeto. Com este parecer o processo seguiu â 
SAREM com solicitação do Chefe de Gabinete 
do Ministro para qu~ providenciasse, de forma 
urgente - isso está escrito na papeleta de enca­
minhamento - para o próximo despacho com 
o Presidente, uma exposição de motivos, no valor 
solicitado, com o valor de cento e nove milhões 
de cruzados. 

A SAREM encaminhou esse processo à Secre­
taria Geral, onde ele foi analisado tecnicamente, 
por solicitação pessoal minha, pelos meus adjun­
tos que produziram um relatório, que em poucas 
palavras rebatia o parecer do Secretário, Dr. Hilton 
Fialho, e colocava os inúmeros problemas que 
o projeto da ABM apresentava, concluindo negati­
vamente pela concessão desse aUXI1io, negativa~ 
mente pela aprovação desse projeto. 

Por ordem do Sr. Chefe de Gabinete do Minis­
tro, o processo, apesar de tudo isso, subiu ao 
Ministro e foi encaminhado ao Senhor Presidente 
da República; num dos despachos seguintes do 
Ministro com o Senhor Presidente, e aprovado 
pelo Presidente da República. A Secretaria Geral 
tomou c.:onhecimentc desta aprovação - eviden­
temente com surpresa -- pelo Diário Ofldal. 
Constatou-se que o Secretário Especial de Coor­
denação Econômica e Social tomando conheci­
mento do parecer da Secretaria Geral, negativo, 
procedeu a contatos com a ABM., adicionou al­
guns dados novos ao processo e informou ao 
Ministro, em parecer por escrito- está documett­
tado- que, desta maneira, o processo encontra­
va-se ern situação satisfatória e que tanto a SA­
REM, como a Secretaria Geral da SEPLAN, esta­
vam de acordo com a aprovação. São informa­
ções do Dr. Hilton Fialho. 

Esse processo da ABM tramitou; após aprova­
ção do Senhor Presidente da República, regular­
mente dentro da SEPLAN, quando tive oportu­
nidade de, antes de aprovar o plano de aplicação, 
levar o problema ao Se Ministro e expor a ele 
os motivos pelos quais me encontrava descoN­
fortável nesse episódio. O Ministro, entretanto, ga­
rantiu-me que todos esses problemas foram dis­
cutidos por ele, pessoalmente, e o Dr. Hilton Fia­
lho, com a equipe técnica da ABM e que todos 
os problemas que a Secretaria Geral havia eviden­
ciado, em seu parecer, estavam sanados. Pon­
derei ao Ministro que se tratava de um projeto 
importante de apoio <:~s pequenas e médias prefei­
turas, que não tinham condiçóes de, sozinhas, 
arcar com a organização dessa infra-estrutura. 

Solicitado, por diversas vezes, pelo Sr. Ministro 
para que apressasse a aprovação do plano de 
aplicação, não me restou outra alternativa senão 
a de convalidar a aJocação de recursos que for-a 
feita pelo Sr. Ministro. 

O Sr. Ministro, em várias ocasiões, nomeou 
substitutos do Secretário-Geral em colegiados, 
onde o Secretário-Geral é membro nato - o Se-

cretário-Geral da SEPlAN é membro nato, por 
exemplo, do Conselho da SUFRAMA O Sr. Minis­
tro, nomeou e desnomeou substitutos do Secretá­
rio-Geral, sem o conhecimento deste- somente 
tomou conhecimento desses fatos alguns meses 
depios, encontrando os substitutos legais, para 
sua surpresa, na ocasião das reuniões do Conse­
lho. O Ministro alter-ou diversas estruturas, direta· 
mente subordinadas à Secretaria Geral; como 
exemplo daria a Comissão lnterministerial do 
Meto Ambiente, que era presidida pelo Secretá­
rio-Geral da SEPI.AN. Pois bem, ~sta Comissão 
que supervisionava o Programa de Meio Ambien­
te, o PAMA, que envolvía outros Ministérios, este 
Conselho do Meio Ambiente foi aJterado por deter­
minação do Ministro, sua composição foi alterada, 
a Presidência retirada do Secretário-Geral, tudo 
isso sem o conhecimento prévio do Secretário­
Geral. Essas coisas todas culminaram com um 
fato provavelmente inédito, certamente inédito na 
SEPU.N, de assinatura, por parte do Ministro, de 
urna Portaria de n9 229/87, portaria do Ministro 
Anibal I eixeira, assinada e feita pública, tendo 
chegado ao meu conhecimento, retirando todas 
as delegações do Secretário-Geral. Essa portaria 
data de 30 de novembro de 1987, revogando 
todas as portarias que, tradicionalmente, davam 
delegação de competência ao S~cretário-Geral 
para que pudesse aprovar planos e aplicação e 
encaminhar os processos dentro da SEPLAN. Es­
sa portaria nunca chegou a ser publicada, mas 
foi assinada, numerada e feita pública no dia 30 
de novembro. Significativamente, na mesma épo­
ca, se não me engano no mesmo dia em que 
o Dr. Lúcio Verissimo foi exonerado da chefia 
do Gabinete do Ministro. 

Não gostaria de me alongar mais, deixando 
tempo suficiente aos Srs. membros da Comissão 
para que fiZessem as suas perguntas e vou tentar 
responder da melhor maneira possível. Coloco­
me à inteira disposição dos Srs. Senadores, reite­
rando a minha convicção no êxito dos trabalhos 
desta Comissão. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnác:io Ferreira)­
A Presidência concede a palavra ao eminente Se­
nador Itamar Franco, para a inquirição que queira 
fazer. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Dr. Michal, V. S• 
prestou juramento perante esta Comissão de dizer 
só a verdade, e o seu depoimento revela a expeca 
tativa, ptlo menos de minha parte, da importância 
do seu depoimento. Mas começo por estranhar 
as informações de v. s~ em alguns pontos que 
pude captar do seu depoimento, envolvendo, in­
clusive, a própria Presidência da República na 
aprovação de alocação de verbas. 

V. s~ disse, salvo erro de interpretação, que as­
sumiu o Ministérío no dia 15-4-87, a pedido do 
Sr. Minístro de Estado de então, Dr. Anibal Tei­
xeira. Não é verdade? V. s~ declarou, de início, 
que não conhecia, por exemplo, o Dr. Aldo Mo­
reira Uma. Eu repetiria: V. s~ conhece ou conhe­
ceu o Dr. Aldo Moreira Uma ou não? Porque na 
primeira indagação de S. EX', o Presídente da 
Comissão, V. s~ disse que não o conhecia. No 
entanto, esse cidadão trabalha desde outubro de 
1985 como Coordenador da Assessoria Técnica 
da Secretaria de Articulação com os EstadQs e 
Municípios, isto é, a Sarem. v. s~ coAhece o Dr. 
Aldo Moreira Lima? 



1750 Quinta-feira 16 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não o co­
nheço. O meu relacionamento ... 

O SR ITAMAR FRANCO- V. S· não o conhe· 
c e? Nunca esteve com ele? Nunca conversou com 
ele? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Nunca con­
versei com ele, que seja do meu conhecimento. 
O meu relacionamento, aliás como acho que de· 
veria ser o relacionamento do Secretário-Geral 
com uma Secretaria subordinada a ~le, se dava 
diretamente ~amo Secretário de Articulação <::om 
os Estados e Municfpíos, que é o Dr. Antônio 
Augusto dos Reis Velloso. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Este é seu conhe­
cido? 

O SR. M!CHAL GARTENKRAUT - Este. eu 
conhecia, e conheço muito bem. E o relaciona­
mento com a Sarem se dava, direta e exclusíva­
mente, com o Sr. Secretário. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O Sr. disse o se­
guinte: que desde o inicio sentiu dificuldades. Sen­
tiu que, apesar do convite, havia um clima genera­
lizado de isolamento da Secretaria Geral, com 
diminuições de funções, tentando separar a Se~ 
cretaria Geral do lPEA, cuja Presidência cabia, 
normalmente, ao Secretário-Gera)? Foi, obse!Van­
do determinadas ações do Sr. Ministro, diferen­
ciadas das de outros, e das funções da Secretaria 
QeraJ; foram rareando os contatos, as dificuldades 
se davam por problemas técnicos insanáveis, -
daqui a pouco vou voltar aos "insanáveis" dessas 
dificuldades- o Sr. ia mais além, dizendo que 
encaminhava, por escrito, chamando a atenção 
do M.inistro, e as conseqüências da sua ação. Có­
pias de lotes da Sarem, que foram aprovadas pelo 
Senhor Presidente da República, e que por incrível 
que pareça, o Sr. Secretário-Geral só tomava co­
nhecimento pelo Diário Oficial. O Sr. dá um 
exemlo, que V. 56 chamou de bom exemplo, o 
qual chamaríamos de exemplo grave, é o proble­
ma da Associação Brasileira de Municípios, em 
relação ao processo de ínfonnatização das prefei­
turas. Isso vai à frente, dizendo que deu um pare­
cer contrário, o qual foi alterado pelo Dr. Newton, 
e levado ao Senhor Presidente da República. Por 
incrivel que pareça, depois do despacho do Se­
nhor Presidente da República, com as devidas 
alterações, ou da Associação Brasileira de Municí­
pios ou do próprio Dr. Newton, que o Sr. mencio­
nou, o Sr. disse que resolveu convalidar esse rala­
tório, que o Sr. mesmo havia anteposto tecnica­
mente, que não era possível de ser levado ao 
Senhor Presidente da República. 

Minha primeira pergunta: desde o início o Sr. 
percebeu isso? Se desde os primeiros momentos 
o Sr. notava o esvaziamento da Secretaria Geral, 
havia na ação administrativa do Sr. Ministro moti­
vos que realmente, o Secretário-Geral não podia 
continuar aceitando, por que o Sr. continuou Se­
cretário-Geral? Quem é que o mantinha no cargo? 
Quais eram as razões que o mantiveram, apesar 
de toda essa desídia administrativa, como Secre­
tário-Geral? Por que o Secretário-Geral, que tem 
atribuições específicas importantes, sabendo de 
todo esse ritmo "frenético",- e digo frenético 
entre aspas- o Sr. permanecia Secretário-Geral? 

Permanecia alheio, então, o Secretário-Geral? 
Pelo que o Sr. deu a entender, passando a ser 
_apenas uma figura de retórica dentro do processo 
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administrativo da Seplan? O que o levava a se 
manter ali nesse estado de coisas? Quem é que 
pedia para o Sr. ficar ali? Alguém pedia isso? Era 
sua consciência que determinava ficar ali, para 
apenas, após a instalação de uma CP!, só após 
as declarações do Dr. Aníbal Teixeira, que daqui 
a pouco vou lê-las para o Sr., é que o Sr. resotve 
falar o que se estava pensando? Para mim é pro­
fundamente estranho que isso aconteça, e muito 
mais estranho - estamos falando com muito 
respeito a V. S•,- não me cabe não só por educa­
ção, mas por ofício de Senador da República, 
que tudo isso se passou na administração pública 
brasileira, através de uma Secretaria importante. 
Eis que, de repente, e aí também gostaria de saber 
por que o Sr. Secretário-Geral do Ministério do 
Planejamento, Srs. Senadores, sabendo disso tu· 
do, é enviado ao exterior, pelo Governo brasileiro, 
numa das missões mais importantes, qual seja, 
a de examinar, com os credores internacionais, 
e sabemos, inclusive, de sua ação junto ao Fundo 
Monetário Internacional, ao qual o Brasil se pre~ 
para para ingressar - não é o caso desta Comis· 
são e das suas atribuições. 

Sinceramente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é profundamente estranho, que o Sr. Secretário­
Geral, no início, faça acusações severas ao pro­
cesso de corrupção. V. s~ dá a entender que ela 
está instalada na prôpria administração pública, 
quando diz que há um clima generalizado de cor­
rupção. E por que há esse dima? Por causa do 
problema da separação e centralização? Por cau­
sa do problema de alocação de recursos? Quer 
dizer, o próprio Sr. Secretârio-Geral sempre detec­
tou nas políticas fiscais privilégios para os projetos 
privados. Esta é uma afirmação gravíssima, que 
a Comissão precisa levar no seu entendimento, 
ou seja, que as políticas fiscais dão privilégios 
a projetos privados e do próprio Governo. 

Quais são as impunibilidades, Sr. Secretário­
Geral? Não podemos ficar aqui apenas com a 
idéia vaga de que há a corrupção, de que ela 
está incrustada na Administração Pública, e que 
projetos fiscais recebem privilégios. 

Precísamos saber quais são esses projetos e 
essas impunibilidades, vou mais além, ao com· 
pletar na fragilidade dos controles interno e exter· 
no. Esta era a colocação que gostaria de fazer, 
para, em seguida, com a devida licença do Sr. 
Presidente e demais Senadores, continuar com 
as minhas perguntas a v. s· 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Pois não. 
Antes de responder à sua pergunta principal, 

gostaria de fazer algumas retificações. 
V. Er disse, em determinado trecho da sua 

exposição, que o parecer fora levado ao Presi­
dente da República. Isto não corresponde à reali­
dade. O documento próprio, para ser encami­
nhado ao Senhor Presidente da República, é a 
exposição de motivos. Somenie em casos excep­
cionais, em que o próprio Presidente assim o soli­
cita- mas, repito, são casos muito excepcionais 
e eu, por exemplo, não tenho conhecimento de 
nenhum -=- é que acompanham a exposição de 
motivos do Sr. Ministro ao Senhor Presidente -
documento adicionais. Isso tem uma razão, pois 
a exposição de motivos, como o próprio nome 
está dizendo, deve ser completa, expondo os moti­
vos ao Senhor Presidente. Assim, não caberia le­
var a S. EX' pareceres técnicos que, na realidade, 

são meros instrumentos acessórios do Sr. Minis­
tro. 

Veja bem, a Secretaria Geral, c:omo, aliás, todos 
os órgãos do Ministério - e assim o é em todos 
os Ministérios - é um órgão de assessoria do 
Sr. Ministro. Desta forma, a decisão cabe ao Sr. 
Ministro. Pareceres técnicos não são levados ao 
Senhor Presidente da República, apenas as expo­
sições de motivos. De modo que o Senhor Presi­
dente tem, normalmente, no despacho, à sua fren~ 
te, apenas a exposição de motivos e, obviamente, 
a presença do Ministro, para qualquer esclare· 
cimento. 

No caso específico do processo da ABM, como, 
aliás, em qualquer outro caso, não cabia ao Secre­
tário-Geral discutir, ou melhor, não aprovar o pia· 
no de aplicação, uma vez que este e as exigências 
formais foram cumpridos. A função do Secretá· 
rio-Geral, na realidade- e que poderia, até, como 
em vários M.inistêrios, ser subdelegada para esca· 
lões inferiores - é apenas a de conferir se todas 
as formalidades foram cumpridas, e se o plano 
de aplicação corresponde à alocação que foi apro-­
vada pelo Senhor Presidente da República, por 
proposta do Sr. Ministro. Não me cabia aprovar 
o plano de aplicação, uma vez que as formali· 
dades tinham sido cumpridas e a alocação de 
recursos tinha sido aprovada. 

Quanto a uma outra afirmação, eminente Sena· 
dor Itamar Franco, em que o Secretário-Geral da 
Seplan foi enviado ao exterior, acho que, há um 
pequeno engano, porque fui ao exterior numa 
missão técnica do Governo e não mais naqua-. 
!idade de Secretário-Geral, mas na qualidade de 
funcionário do Ministério da Fazenda, acompa· 
nhando uma missão de técnicos para discussões 
meramente técnicas. Não houve negociação com 
credores e muito menos uma negociação em tor~ 
no do tema da dívida externa. O que houve, sim, 
foi uma missão de técnicos- poderia até declinar 
os nomes aqui, se a Mesa julgar necessário -
para um contato técnico junto a organismos mul­
tilaterais, sediados em Washington, quais sejam, 
o Banco Mundial e o Fundo Monetário Interna­
cional. Quanto à sua declaração de que eu fiz 
acusações de corrupção, falei em privilégios a 
alguns projetos, impunibilidade e a fraqueza e a 
fragilidade do sistemade controle, gostaria de fa­
zer alguns reparos, se me permitem. 

Na realidade, eu estava falando em tese, estava 
falando em princípios, sobre um assunto, de uma 
maneira muito genérica. Eu não fiz - não era 
esta a minha intenção - nenhuma acusação de 
corrupção. Estava, simplesmente, exarando o 
meu pensamento sobre o assunto genérico da 
corrupção, e ainda mais: quando me referi a privi­
légios, usei esse termo sem alguma intenção. Não 
era minha intenção que houvesse uma interpre­
teção negativa. Simplesmente porque, ao esco­
lher entre projetos - e é isto que fazemos, já 
que os recursos são insufic:ientes para atender 
a todas as silicitações, é evidente que se priVilegia, 
mas no bom sentido- escolhem~se projetos em 
detrimentos de outros, mas não há conotação 
negativa. Apenas disse que esse processo, quanto 
mais discricionário, quanto mais intransparente, 
permite, de uma maneira geral - não me estou 
referindo a nenhum evento específico, nem no 
tempo e nem no espaço e muito menos a própria 
Seplan -, que prolifere o instituto da corrupção, 
a venda de "facilidades", a possibilidade de que 
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pessoas inescrupulosas se aproveitem de ingê­
nuos que estão dispostos a desembolsar algo em 
troca de agilização, ou em troca de liberação, ou 
em troca de inclusão de projetos, ou assuntos 
de seu interesse. 

Portanto, Sr. Senador, perdoe-me, mas gostaria 
de fazer esta retificação: eu estava falando em 
tese e muito longe de mim a intenção de fazer 
uma acusação naquele momento. Quis com isso 
reforçar a minha convicção para os senhores de 
que o problema da corrupção é maior do que 
apenas lidar com personalidades, com pessoas. 
Há algo mais que permite que a conupção cam­
peie entre a Administração Pública. Tanto estou 
falando em termos gerais que isso poderia ser 
aplicado a qualquer administração em qualquer 
parte do Mundo. 

Quanto à sua pergunta principal, na minha opi­
nião, Senador, por que diante de todo este quadro 
que descrevi continuei ocupando a Secretaria Ge­
ral da Seplan, quero dizer de ínído que sou um 
funcionário da Casa. Para mim era grande a ex­
pectativa em tomo do fato de poder ocupar a 
Secretaria Geral, o posto mais alto da Casa onde 
sou funcionário. no IPEA, dada a minha condição 
de brasileiro naturallz.ado, era o posto mais alto 
que eu poderia ocupar no Pais. A minha índole 
conhecida de todos, comentários são feitos desde 
hâ muito tempo, que tenho lndole conciliadora; 
foi assim na Superintendênda do lPEA. foi assim 
quando ainda antes chefiei Departamentos no lns­
tituito T ecnol6gico da Aeronáutica, sempre pro­
curei conciliar e levar sereamente. mesmo com 
sacrifício pessoal, com sacrificio de prestigio, por 
que não assim dizer, sempre procurei expor, ao 
ministro que deveríamos tentar urna convivênda; 
sempre reconheci- isso é importante-~ conti~ 
nuo reconhecendo o direito que o o ministro tinha 
e tem, qualquer ministro, de moldar o Ministério 
ao seu estilo, de imprimir o seu ritmo, de chamar 
e montar a sua equipe. No disurso de posse do 
Secretário--Geral, eu afirmei, encerrando o dis-­
curso, que era uma honra para Jll,kn, a partir da· 
quele momento, pertencer à equipe do Ministro 
Aníbal Teixeira. Conheci o Ministro AníbaJ Teixeira, 
então Secretário Especial da ação Comu.nitárta 
da Presidência, conheci-o vagamente durante a 
nossa permanência na Presidência e sabia de 
sua fama de homem efiCiente, trabalhador e tendo 
produtido por todos citados, um dos quais o mais 
conhe<:ido provavelmente. o Programa do Leíte. 

A minha tentativa sempre foi, desde o início, 
me integrar na equipe, apesar da dificuldades, 
cedi. Reconheça que outros homens públicos. por 
muito menos, pediram demíssão. Devido ao meu 
cárater, à minha índole, sempre tento um mínimo 
de bom entendimento com o ministro. Talvez até 
por isso mesmo, o ministro conseguiu, durante 
tanto tempo, proceder da maneira como relatei. 

A minha pemanência na Secretaria Geral, na 
minha convicção, era importante para o País e 
para a Instituição. Resolvi permanecer até onde 
o meu sacrifício pessoal me permitia, e não tive 
dúvida, quando percebi que nada mais tinha a 
fazer, nada mais podia fazer, diante do clima que 
se tinha estabelecido, em pedir demissão. em to­
mar a iniciativa de pedir demissao, muito antes 
da demissão do Sr. Ministro, conforme pode ser 
comprovado por carta que enviei ao ExcelenU.s. 
slmo Senhor Presidente da República, na primeira 
metade de janeiro, solicitando. em caráter irfevt>. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção R) Quinta-feira 16 1751 

gável. a minha exoneração do cargo de Secref.á.. 
rio-Geral. 

Obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, vou 
responder ao ex~Secretário-Geral, mas gostaria 
de fazer umas colocações aqui, e evidentemente, 
na seqüência de perguntas que tenho, os Srs. 
Senadores poderiam interferir, para tomar o prcr 
cessa dinâmico. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnádo Ferreira)­
Há o fato de que o Senador Jutahy Magalhães 
está com um problema físico de uma operação 
a que irá se submeter, breve, e S. E.Jr está solici· 
tando certa prioridade. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Um minuto apenas, 
Senador. 

Primeiro, gostaria que a Taquigrafia retificasse, 
e seria muito fácil ler que o Dr. Michal Gartenkraut. 
disse; eu nunca falei em privilégio no bom sentido. 
Mas se S. s~ agora fala em privilégio no bom 
sentido, então, eu gostaria que a Taquigrafia ano-­
tasse que foi o privilégio no bom sentido, porque 
na sua primeira explanação poderia ser feito pela 
Taquigrafia, e Udo aqui, que nunca foi privilégio 
no bom sentido. Mas S. S• retifica que foi privilégio 
sempre no bom sentido. 

Não deixou o Ministério assim tão longe da 
exoneração do Sr. Ministro do Planejamento. Con-­
tinuo insistindo que o Sr. Ministro do Planejamen· 
to é execrado, está sendo aquj acusado de certas 
irregularidades que, verdadeiras ou não, a Comis­
são vai apurar, se é que vai conseguir apurar; 
a Policia Federal está aí, e o ex·Secretário--Geral 
que era o substituto, porque a portaria não foi 
baixada, ele mesmo confessa aqui no depoimento 
da Comissão que as portarias tirando as suas 
funções de substiW!o legal não foram baixadas 
pelo Ministro, foram apenas assinadas. Então, o 
substituto eventuaJ do Sr. Ministro era o Sr. Secre­
tário-Geral. Então. é por demais estranho. 

O SR. MICHAL GARTENKRAl!T - Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Era por demais 
estranho. O Senhor deu um exemplo, e deve ter 
outros exemplos, e, daqui a pouco, deixarei o Se. 
nadar Jutahy Magalhães fazer sua intervenção, 
porque está ann problema de saúde. Vou ques­
tionar se o Senhor enviou alguma vez à Divisão 
de Segurança e Informações o pedido a respeito 
das irreguJaridades que se processavam; v. s~ vai 
dizer se enviou ou r.ão à Divisáo de Segurança 
e Informações, ou ao próprio Serviço Nacional 
de Informações, algumas das irregularidades que 
se passavam na Secretaria, porque V. S• foi quem 
fez o roteiro, não fui eu quem estabeleceu o rotei­
ro. v. s~ fez o roteiro, dizendo que, inclusive, deu 
wn parecer no valor de 109 milhões em um dos 
processos mais difíceis do exame desta Comis­
são. E nós ainda vamos questionar sobre o proble-­
ma da informatização das Prefeituras. Foi V. s~ 
quem ficou estan"ecido com isso, V. 5' quem falou 
de cópias de notas da sarem e permanecia Secre­
tário--Geral, para o bem da Nação. V. Sa deve 
ter comunicado. Ninguém aqui acusou o Senhor 
Presidente da República. Sabemos que o Senhor 
Presidente da República, quando faz o despacho, 
o faz baseado na lealdade do Ministro. Se o Minis­
tro faltar com a lealdade ao Presidente da Repú-

blica, Sua Excelência nada tem a ver com isso, 
porque a primeira coisa que deve ter um .Ministro 
para com o Senhor Presidente da República ê 
a lealdade e, depois, a sua capaddade funcionaJ. 
É evidente que o Senhor Presidente da República 
não poderia descer a detalhes, se a Secretaria 
de Planejamento estava ou não usando de artifi· 
cios falsos para convencê-lo a assinar, como assi· 
nau. o programa de informatização das Prefei· 
turas. 

. Antes de continuar, Senador Jutahy Magalhães, 
sei que V. EX está com problema de saúde, vou, 
com licença do Sr. Presidente, interromper, mas 
depoi.s voltarei ao assunto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr Presi­
dente, eu pediria a palavra só para fazer uma per· 
gunta em címa dessa manifestação, que é uma 
questão de sim ou não. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra V. Ex' 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, o depoente, além da carta formulada e 
dirigida ao Senhor Presidente da República sol.ic:i­
tando demissão do cargo, gostaria que confir­
masse se foi convidado para ser Secretário--Geral 
da Seplan pelo Ministro Aníbal Teixeira ou não? 

O SR. MICHAL GARTENKRAl!T- Sim. Fui 
convidado para ser Secretáfk>..Geral da Seplan 
pelo Ministro Arribai T ebceira. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O cargo 
de Secretário-Geral é de confiança de quem. do 
Ministro? 

O SR. MICHAL GIIRTENKRA(JT - É de no­
meação do Senhor Presidente da República. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Mas é 
de confiança do Ministro ou não? 

O SR. MICHAL GARTENKRAl!T - Não sei. 
nobre Senador. Fui nomeado pelo Senhor Presi-­
dente da República. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUI)- Mas con­
vidado pelo Ministro? 

O SR. MICHAL GARTENKRAl!T - Convidado 
pelo Ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUI)- A carta 
em que V. Ex" pedia afastamento, referida no inter~ 
rogatório anterior, do Senador Itamar Franco, em 
janeiro, V. Er a encaminhou ao Presidente da 
República? 

O SR. MICHAL GARTENKRAill - Exatamen­
te. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -E. conco­
mitantemente, precedentemente, v. s~ encami­
nhou idêntica carta ao Ministro, a quem se repor­
tava diretamente, a quem estava subordinado fun.. 
donalmente? v. s~ pediu demissão do seu cargo 
na mesma ocasião, ou antes dessa ocasião? V. 
s• pediu demissão ao Ministro? 

O SR. MICHAL G/IRTENKRA(JT - Essa carta 
saiu como wn telex da Seplan. do Gabinete do 
Ministro, que tem cópia de toda a movimentação 
do telex. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não. A 
pergunta que lhe faço, objetivamente, é a seguin­
te: além de pedir demissão do seu cargo, em 
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expediente dirigido - carta ou telex, agora até 
é bom eluc:idar -,enviado ao Presidente da Repú· 
blica, v. s~ tomou idêntica iniciativa com relação 
ao seu superior hierárquico? Isto é, com relação 
ao Ministro, de época, Dr. AnibaJ Teixeira. ou V. 
S• deixou de lado o Ministro e foi diretamente 
solicitar a demissão ao Presidente da República? 

O SR. MICHAL GARTENKRA(Jf - Era o meu 
ententimento que, como tinha sido nomeado pelo 
Senhor Presidente da República, deveria encarni· 
nharo meu pedido ao Senhor Presídente da Repú· 
blíca. Devo adicionar que não teria nenhum pro-­
blema em encaminhar uma cópia dessa doeu· 
mentação ao Sr. Ministro. Muito pelo contrário, 
não o ftz porque achei que devia simplesmente 
encaminhar um pedido de exoneração a quem 
me nomeou. Posso estar errado, mas foi assim 
que pensei e procedi. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não farei 
juízo de valor, porque nem cabe. A interrogação 
tem que ser objetiva. A pergunta, então, é esta; 
foi dirigido um expediente ao Senhor Presidente 
da República? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Exatamen­
te. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Ao Minis­
tro, oficialmente, não foi encaminhado nenhum 
expediente quer autonomamente, quer como có­
pia dessa manifestação de V. s~ ao Presidente 
da República? 

O SR. MICHAL GARTENKRA(Jf - Não foi en­
camínhado. 

Sr. Presidente, gostaria de fazer ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Pediria 
apenas uma diligência, Sr. Presidente, se é que 
ela é passíVeL. Num primeiro momento, não pen­
sei em pedi-la, porque o Depoente falou em carta. 
Carta pode ser um documento privado, que ficaria 
a critério, sobretudo, do destinatário colocá-la ou 
não à disposição do órgão. Agora, na argüíção 
que se faz, o ex-Secretário-Geral informa que teria 
sido um telex que tramitou funcionalmente, foi 
expedido pela repartição. 

Nesta condição, salic:ü:aria que, sendo passível 
de juntada aos autos e aos Anais da Comissão, 
se tomassem providências neste sentido, desde 
que não se quebrasse o princípio do sigilo, uma 
vez que ele é útil quanto à sua data, quanto ao 
seu destinatário e quanto à não particípação do 
.Ministro no processo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignãc:io Ferreira)­
A Presidência tomará as providências. 

O SR. MICHAL GARTENKRAar - Sr. Presi­
dente, só uma intervenção muita rápida. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)--
V. EX' tem a palavra. 

O SR. MICHAL GARTENKRA(Jf- Terei o má­
ximo prazer, se for solicitado formalmente, em 
encaminhar uma cópia desses documentos à Co­
missão. 

Uma segunda observação é que o nobre Sena­
dor Itamar Franco disse que eu era substituto 
legal do Ministro. Isso não corresponde à verdade, 
porque, na minha condição de brasileiro natura­
lizado, não posso substituír o Ministro nos seus 
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impedimentos. O substituto do .Ministro é even~ 
tuaJ, isto é, é nomeado pelo Senhor Presidente 
da República, toda vez que o Ministro se ausenta 
do País. E quando isso aconteceu, foi nomeado 
o Dr. Geraldo Alencar, para substituí-lo. Isto está 
documentado no Diário Oficial. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Um momento, por 
favor. V. s~ há de concordar que apenas não foi 
o substituto legal, porque v. s~ é um brasileiro 
naturalizado, de quem nós falamos com muito 
respeito da sua naturalização. Mas o Secretário­
Geral, Dr. Michal, é o substituto do Ministro. Esta­
mos vendo aí, a todo instante, a substituição de 
Ministro, pelo seu Secretário-Geral. No Ministério 
do Planejamento, apenas não se deu oficialmente, 
porque V. S• é um brasileiro naturalizado. Caso 
contrário, chegaremos à conclusão de que v. s~ 
não poderia nem ser Secretário·Geral do Minis­
tério. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência, antes de passar a palavra ao Sena­
dor Jutahy Magalhães, esclarece ao Depoente 
que, se devesse obter dele esse expediente, não 
necessitaria, evidentemente, formalizar, porque 
estamos formalmente tomando o seu depoimen­
to - isso poderia constar da assentada. A Presi­
dência, entretanto, não o faz, porque acha mais 
objetivo solicü:ar à própria Seplan, uma vez que 
V. s~ acabou de dizer que é um telex, e, segura­
mente, essa mensagem estará registrada na pró­
pria Seplan. 

A Presidência concede a palavra ao Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
primeiro uma explicação: o meu problema é uma 
emergência dentária, mas não é tão grave assim. 
Apenas solicitei à dentista que viesse fora do horá­
rio dela, e já fui informado que ela chegou. 

Sr. Presidente, tenho uma série de perguntas 
e procurarei ser bem objetivo, para não demorar 
muito. Estou também abastecido de perguntas 
por parte da Assessoria e de pessoas que se inte­
ressam em saber alguma coisa. 

A primeira pergunta refere-se à uma nota publi­
cada possivelmente no O Estado de S. Paulo. 
O ex·Ministro da SepJan, Anibal T eixeíra, declarava 
nesta nota que o Senhor era quem "abastecia 
o Coronel Walter Félix, Chefe da Divisão de Segu· 
rança e Informação, de informações que deram 
condições de criar um dossiê que iria bombardear 
-tudo isso entre aspas -a assessoria do Minis· 
tro, a começar por seu Chefe de Gabinete, Lúcio 
Veríssimo". É verdadeira a informação? 

O SR. MICHAL GARTENKRA(Jf - Desconhe­
ço essa informação. Tenho acompanhado o notí· 
ciário da imprensa, agradeço ao Senador por ha­
ver chamado a minha atenção para as declara­
ções do Ministro e agradeceria a indicação poste­
rior. No entanto, possa responder o seguinte: a 
Divisão de Segurança e Informações é um órgão 
da Seplan, como de resto ocorre em qualquer 
Ministério que tenha essa Divisão. O chefe dessa 
Divisão se reporta diretamente ao Ministro. Eu, 
na condição de Secretário..Geral, despachei diver­
sas vezes com Secretários que se reportam direta­
mente com o Ministro, inclusive o Chefe dessa 
Divisão, que tem status de Secretário, o Coronel 
Walter Félix. Tratamos, como é de praxe, de as­
suntos administrativos, de instalações da DSVSe-
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plan. O Coronel Félix transmitiu-me diversas vezes 
o pedido no sentido de que conseguisse uma 
sala para ele no prédio principal da Seplan,. já 
que a DSI estava instalada em outro prédio. E 
foram tratados com ele assuntos da área de pes· 
soal, quando me apresentou um plano de redução 
de pessoal-disso lembro-me muito bem. Assim, 
diversas vezes, despachei administrativamente 
com o Coronel Watter Félix Desconheço qual~ 
quer instância que poderia ser interpretada, como 
o foi, segundo ... 

O SR. J(Jf AHY MAGALHÃES - E V. S• não 
fez nenhuma declaração ou não levou ao conheci­
mento do Coronel nenhum documento que impli­
casse denúncias a respeito do procedimento que 
estava ocorrendo no Ministério do Planejamento, 
ou seja, na Seplan? 

O SR. MICHAL GARTENKRA(Jf- Gostana de 
fazer um esclarecimento. Não tomei tal atitude 
por achar que não deveria e continuo achando 
que não deveria. 

O SR. J(JfAHY MAGALHÃES- V. S' não fez? 

O SR. MICHAL GARTENKRA(JT - Não fiz. 
Mas gostaria de esclarecer que, na minha opinião, 
não é papel do Secretário-Geral encaminhar de~ 
núncias ou comentar fatos com o Chefe da DSI. 
Toda vez que chegou ao conhecimento alguma 
informação desse tipo, encaminhei-a, verbalmen­
te ou por escrito, ao Sr, Ministro, a quem cabia 
me reportar. 

Gostaria de fazer mais um esclarecimento, que 
deve ser, provalmente, de importância: comentei, 
uma vez, com o Coronel Walter Félix. numa de· 
núncia que me foi encaminhada pelo Dr. Lúcio 
Verissimo, por escrito, envolvendo o caso de uma 
empresa de Consultoria, chamada Consplan. Es· 
sa denúncia foi a mim encaminhada pelo Chefe 
de Gabinete, de ordem do Ministro. Portanto, nes­
se caso, achei que não caberia voltar ao Ministro; 
na realidade, entendi que a denúncia estava sendo 
encaminhada pelo próprio Ministro para que eu 
procedesse às averiguações, era esse o comu­
nicado telefônico que recebi do Dr. Lúcio vens-. 
símo. Nesse instante procedi à uma comunicação 
com o Coronel Félix, a quem passei as informa­
ções que me haviam sido passadas pelo Dr. Lúcio 
Veríssimo. Nessa ocasião assim procedi, já que 
não caberia, obviamente, alertar o Sr . .Ministro, 
que era a origem da denúncia, pelo menos do 
meu ponto de vista. 

Nobre Senador, fiZ também um comentário ao 
Cel. Walter Félix, que poderá ser oomprovado cer· 
tamente, de que me sentia, por ocasião das de­
núncias que surgiram na imprensa, muito preocu­
pado com o envolvimento do nome da Seplan, 
já que sou funcionário da Casa, e do meu próprio 
nome, já que, como disse o Senador Itamar fran­
co, eu ocupava um alto cargo nessa Secretaria 
e tinha responsabilidade nesses assuntos, obvia­
mente, 

Essas foram as duas únicas comunicações mi­
nhas com o C:el. Walter Félix, que dificilmente 
podem ser caracterizadas como abastecimento 
de informações para a formação de um dossiê 
contra o Sr. Ministro. Não cabe ao Secretário­
Geral suspeJVisionar, muito menós fiscalizar o Mi­
nistro de Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Ignácio Ferreira)­
Incidentemente, em face da resposta, gostaria de 
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aproveitar, e já registrando em ata, para formalizar 
uma solicitação, no sentído de que V. s~ encami~ 
nhasse a esta Comissão as referências que fez 
por escrito ao Sr. Ministro. A sua resposta foi a 
seguinte: Todas as vezes em que soube de irregu· 
Jaridades na Seplan, encaminhou, verbalmente ou 
por esc:rito, ao Sr. Ministro. As que o foram por 
escrito, naturalmente V. s· as terá. Desde logo, 
a Presidência deixa formalizada esta solicitação. 

O SR. JillAHY MAGALHÃES- Dr. Michal, O 
Estado de S. PauJo, do dia 20 de janeiro de 
1988, transcreve uma declaração do ex·Ministro: 
"Eu não autorizo nada. Quem autoriza é o Presi~ 
dente da República e o Secretário-Geral da Se­
piao". Em a Folha de s. Paulo, do dia 31 de 
janeiro de 1988, o Sr. Anibal Teixeira declara que 
Y. s~ também tinha verbas para repassar. São 
verdadeiras essas afirmações do ex-Ministro? 

O SR. MICHAL GARTENKRAill - Acredito 
que o Sr. Ministro estava se referindo ao processo 
que descrevi, onde a minha responsabilidade era 
aprovar os planos de ap!icaçao. 

De fato, quanto às verbas especificadas no Or­
çamento da União, cabe ao Secretário-Gera! pro­
gramar a sua liberação. Mas, nesse caso, não há 
nenhuma decisão de alocação de recursos; é sim­
plesmente uma decisão administrativa de libera­
ção. São apenas os casos previstos e detalhados 
no Orçamento da União. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mas, se há 
urna autorização de V. S* no caso de liberação 
V. s~ só deveria, pelo menos, aprová-la se tivesse 
com todo o processo regularizado, isto é, com 
uma tramitação normal, com pareceres favoráveis 
e determinações legais. 

Pergunto se V. Ex' autorizava ou não a liberação 
desses recursos, segundo declaração do ex-Mi­
nistro Anibal T eixeíra. Se autorizava, deveria fazê­
lo - acredito - porque os processos estavam 
regularizados, com toda a tramitação normal e 
legal e com todos os pareceres favoráveis a essa 
liberação. Era assim que ocorria? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Perfeita­
mente. A aprovação do plano de aplicação era 
uma medida, aliás, acontece em todos os Ministé­
rios; o .Secretário-Geral de todo o Ministério faz 
isso. 

O SR. J(Jf AHY MAGALHÃES - Todos esses 
processos em que foram liberados recursos para 
as prefeituras passaram por V. S!? Todos? 

O SR. MiCHAL GARTENKRAill - Na fase de 
aprovação do plano de aplicação. 

O SR. JillAHY MAGALHÃES- V. S• não co­
nhece nenhum processo que tenha sjdo liberado 
sem ter passado por essa fase, pelas mãos de 
V. S" 

O SR. MICHAL GARTENKRAill - Não pos· 
so ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Da relação 
que o próprio Ministério forneceu "foram libera­
dos recursos para tais e tais prefeituras .. .'' V. s· 
deve saber quais que não passaram pelas mãos 
de v. s~. quais os que foram liberados sem o 
devído processo. 

O SR. MICHAL GARTENKRAill- O processo 
correto é passar pelo Secretário~Geral. Não posso 

_ responder por aqueles que não passaram. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A liberação 
dos recursos para o Prefeito de Valença, por exem­
plo, passou pelas mãos de v. s·? 

O SR. MICHAL GARTENKRAill- Passou. Per­
feitamente. Tramitou regularmente, dentro da Se­
plan. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Senador Jutahy 
Magalhães, só um minuto, por favor. 

O Dr. Michal, há pouco, declarou que o Orça­
mento enviado ao Congresso Nacional - e do 
primeiro Orçamento eu pude ser o Relator no 
Senado da República - era um Orçamento que 
considerava uma inflação de 60%. Posteriormen­
te, o Governo alterou para uma inflação de 120%. 

O Dr. Michal declarou aqui, há pouco, à Comis­
são, que não teve conhecimento das alterações. 
No entanto, díz agora ao Senador Jutahy Maga­
lhães que todas as verbas explicitadas no Orça­
mento da União eram de responsabilidade do Se­
cretário-Geral. 

Então varnos esclarecer esse fato, por que é 
preciso. 

v. s~ declarou, há pouco, que não teve conheci­
menta do processo de alteração, por parte do 
Governo, do orçamento já enviado ao Congresso. 
Isso é verdade? O Orçamento foi envíado ao Con­
gresso - por incrível que pareça - com uma 
inflação para o ano de 1988 da ordem de 60% . 
O Governo, posteriormente, alterou isso para 
120%. E procede agora a uma alteração para 
250, 270%, sem que o Congresso saiba. Isso não 
vem ao caso aqui. Mas V. 5' declarou que não 
tinha conhecimento disso. t verdade ou não é 
o que o Sr. declarou? 

O SR. MICHAL GARTENKRAI.IT - Aqui cabe 
um esclarecimento. 

O SR. !T AMAR FRANCO - Se não, tenho que 
pedir à Taquigrafia as notas taquigráficas para 
ler essa declaração de v. s·. de que não teve 
conhecimento dessas alterações do Orçamento. 

O SR. MICHAL GARTENKRAill - Cabe um 
esclarecimento. É verdade. No entanto, V. Ex' me 
perdoe, V. Ex~ está confundindo o orçamento de 
1988 com o orçamento de 1987. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não. V. S· é que 
confundiu. V. S• é que não especificou se era 
1987 ou t 988, se é de 60% ou de 88%. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT-É o de I 988. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Então ... 

O SR. MICHAL GARTENKRAill- E o Senador 
Jutahy Magalhães está se referindo ao Orçamento 
de 1987, que era o que estava em execução. Veja 
bem! 

O SR. ITAMAR fRANCO - Aproveitei a deixa 
do Senador Jutahy Magalhães para entrar no que 
v. s• disse. 

O SR. MICHAL GARTENKRAill - Perfeita­
mente. Esclarecimento cabe. Eu estava me refe­
rindo. acho que não deixei margem de dúvida, 
ao Orçamento que estava tramitando no Con­
gresso para aprovação. Então, só poderia ser o 
de 1988. O de janeiro de 1987 estava aprovado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Evidente. 

O SR. MICHAL GARTENKRAill- O de 1988, 
cuja execução começou no dia 2 de janeiro, não 
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tem nada que ver com a pergunta do Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. rT AMAR FRANCO- O Senhor explicitou 
ou não no Orçamento de 1988 verbas? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não. No 
de 1988, não. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Nem da inflação 
de 60%, nem da de 120%? 

O SR. MICHAL GARTENKRAill - Um mo­
mento. Aqui cabe um esclarecimento em defesa 
do corpo técnico que preparou o Orçamento. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Ninguém está ata­
cando o corpo técnico. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT -Mas gostaria 
de fazer um esclarecimento assim mesmo. 

O processo orçamentário inicia~se em abril, 
normalmente, março/abril, e há um prazo consti­
tucional para ser entregue pelo Poder Executivo, 
vale dizer, pelo Senhor Presidente da República 
ao Congresso Nadonal, a 31 de agosto de cada 
ano. Portanto, o projeto de lei que foi encami~ 
nhado dentro do prazo, no dia 31 de agosto de 
1987, projeto de lei contendo a proposta para 
o Orçamento de 1988, entregue ao Congresso 
em agosto de 1988, tendo sido preparado durante 
os períodos de março, abri! a agosto, Foi prep~ 
rado com a melhor estimativa de inflação, dispo-­
nível na época para 1988. 

Quero lembrar aos Senhores que em agosto 
a inflação era da ordem de 5% a 6%, tendo sido 
em julho muito mais baixa do que essa. Portanto, 
não cabia ao Poder Executivo, não tinha o direito, 
o Poder Executivo, de sinalizar para a sociedade, 
para o Congresso, uma inflação muito maior do 
que 60%. Sessenta por cento era o múmero, na 
época, tecnicamente recomendável. 

Os acontecimentos subseqüentes, isto é, a ace-­
leração inflacionária nos meses a partir de setem~ 
bro, principalmente outubro e novembro, é que 
levaram à consideração, correta por sinal, de que 
esse parâmetro de inflação que estava embutido 
no projeto de lei estava superado. 

O que declarei, isto pode ser verificado, é que 
a modifiCação que foi feita, que deveria ter sido 
feita, na passagem de 60% para 120%, foi feita 
sem o meu conhecimento. Gostaria apenas de 
salientar como a Secretaria Geral era tratada den~ 
tro da Seplan. Não quis com isto dizer que não 
se deveria proceder à alteração do parâmetro, 
muito pelo contrário. Se üvéssemos hoje, em exe-­
cução. um Orçamento com base de infiação de 
60%, provavelmente já teríamos empenhado ter 
das as despesas no mês de março. 

O SR. JillAHY MAGAUiÃES- Dr. Michal, V. 
s~ não afirma, mas insinua em trechos de suas 
declarações, e falando em tese, que a centrali­
zaçáo administrativa do poder discricionário de 
liberar recursos possibilita o surgimento de vende­
dores de facilidades. 

Em outro trecho de sua exposição, afirma que 
o ex-fvljnistro da Seplan centralizava em seu gabi­
nete agenda para despachos com o Presidente, 
com a relação de processos a serem autorizados 
para líberação de recursos. 

Há alguma correlação entre as duas declara~ 
ções? 

O SR. MiCHAL GARTENKRAUT- Não, Sr. 
Senador. Uma se refere à declaração de prindpios 
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gerais, m~ra consideração, e a outra, uma tonsta· 
taçâo de como o Sr. Ministro atuava, qual er.::~ 
o estilo de funcionamento do Sr. Ministro. 

Gostaria de declarar, de um modo enfático, que 
o Ministro tero, na minha opinião, todo o direito 
de fazer a sua agenda centralizada no seu gabí· 
nete. 

O SR. JUTAHY MA.GALHAES -foi mera coin­
cidência essas duas afirmações. 

Quero ser objetivo e a resposta t&mbém poderia 
ser objetiva, porque não quero demorar demais, 
por várias razões, 

O depoente se referiu à aprovação de alocações 
de verbas sem respectivas dotações orçamentá­
rias. Poderia citar ai.Qum caso concreto? 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT-Elaboramos 
várias notas chamando a atenção do Ministro so­
bre esse aspecto. Se o Senador prefertr, eu gosta­
ria de consultar a Mesa se poderia encaminhar. 
São nota~ relativamente extensas, com números 
que estão todos citados aqui. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -V. S• tombém 
mencionou a ocorrência de exposições de moti­
vos sem o conhecimento dos órgãos tiknicos. 
Também poderia acrescentar? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Perfeita­
mente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Qual a destina­
ção le'gal do Fundo Especial? E h.€1 critérios legais 
de aplicação dos recursos do Fundo Espe<::ial? 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT - O Fundo 
Especial, previsto na Constituição, é composto 
de 2% da arrecadação do Imposto de Renda e 
do IPI; na realidade, é um dos três fundos que 
compõem o esquema de redistribuição de recur­
sos arrecadados pela União e redistribuídos aos 
Estados e aos Municípios. 

Conforme reza a Constituição, além do Fundo 
de Participação dos Estados e do fundo de Parti~ 
cipação dos Municípios, existe o F="undo Especial, 
composto de 2% dessa arrecadação referente ao 
Imposto de Renda e ao IPI. A Constituição não 
disciplina a aplicação desse fundo, mas a legisla~ 
ção infraconstitucional regulamenta a aplicação 
do fundo e coloca na mão do Senhor Presidente 
da República a alocação desses recursos. Poste­
riormente, outros diplomas legais disciplinam a 
tramitação, colocam esses recursos sob super­
Visão da Seplan etc. Gostaria de esclarecer. acho 
que é oportuno, que o Fundo Espedal, a intenção 
implícita na existência desse Fundo é que ele é 
uma espécie de reserva técnica para casos de 
calamidades ou outras causas que o Presidente 
da República assim o desejar. 

Todo ano a distribuição do Fundo Especial é 
alocada por uma exposição de motivos, subme­
tida pelo Ministro da Seplan ao Senhor Presidente 
da República e, tradicionalmente, essa alocação 
segue os parâmetros da alocação dos Fundos 
de Partk:ipação dos Estados e dos Municípios, 
com uma única exceção: é que: nem todos os 
Estados, nem, tampouco, os Municípios são con­
templados nessa distribuição. A mecânica é a se­
guinte: a exposição de motivos aioca a Estados 
pesos que, tradicionalmente, são iguais aos pesos 
que aqueles Estados têm na distribuição do Fun­
do de Participação dos Estados, embora isso seja 
discricionário do Presidente da República, pois 
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Sua Excelência podelia alocar da maneira que 
quisesse, mas isso, sistematicamente, tem sido 
respeitado pelos últimos Presidentes, inclusive o 
Presidente José Sarney, e, em adição, é feita uma 
reserva técnica, a charnada reserva do Fundo Es~ 
pedal, e essa fica, vamos dizer assim, não alocada 
no início do ano como uma espécie de reserva 
técnica para casos de extrema necessidade. 

O que foi i:iiu..::ado pela EM com os pesos espe­
cíficos, e que tradicionalmente têm sido os mes­
mos pesos do FPE e FPM, esses recursos são 
distribuídos automaticamente, a Seplan apenas 
supervisiona essa distribuição, que é feita automa­
ticamente, junto com o Fundo de Participação 
dos Estados, pelo Banco do Brasil. Então, apenas 
aquela reserva técnica é que fie: a resguardada para 
posterior deliberação do Presidente da República, 
por sugestão do Mínistro~Chefe da Seplan. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)­
A Presidência solicita ao Sr. depoente brevídade 
nas respostas, em face de vários outros Srs. Sena­
dores desejarem fazer indagações, evidentemen­
te, sem prejuízo dos esclarecimentos que forem 
necessários. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, 
durante muito tempo a imprensa publicou ques­
tões da Seplan e váriéts referências flleram a res­
peito do trânsito que v. s~ tinha nos gabinetes 
presidenciais, inclusive com o próprio Presidente 
da República e com a seu Secretário particular. 

Nos meios militares ou de hierarquia deve ser 
respeitada com muito rigor, até os subordinados 
podem, dirigindo--se ao seu superior imediato, so­
licitar licença para levar ao conhecimento das au­
toridades superiores qualquer erro que ju!gue 
existir na sua corporação. V. s~. no seu depoi­
mento, fala em conturbação à administração até 
da Seplan - a centra!ízação é por várias razões. 
Primeiro, V. s• tem sido muito cuidadoso nas infor­
mações e, logicamente, isto é natural, mas se 
V. s• tinha conhecimento de equívocos cometidos 
até na administração, e levando em consideração 
essa possibilidade de levar ao conhecimento das 
miares autoridades da República esses erros que 
V. s· praticamente, reconhece, dando, explidta­
mente, nom~s no seu depoimento, por que não 
fel isto? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Há um aditamento do eminente Senador Carlos 
Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Isto faci­
lita, porque é a mesma questão. Inclusive, à luz 
desse questionamento do nobre Senador Jutahy 
Magalhães, eu gostaria de saber sobre o caso 
do próprio Orçamento da União para 1988, pois 
V. s~ fez referência, no decurso da sua manifes­
tação inicial, de que o processo de elaboração 
era de qualidade técrlica duvidosa e, legalmente, 
passivel de mecanismos corretivos; adUliu o fato 
de que havia informações sobre diferentes assun­
tos, inclusive sobre o Pin-proterra, uma nota técni­
ca do lplan, de natureza critica. v. s~. também, 
nos trouxe a informação de que sobre o PAG 
havia dificuldades insanáveis, motivadoras de 
duas notas técnicas, onde apontavam-se falhas, 
e como todos esses fatos. apesar das notas técni­
cas, das tenta.tivas de correção, acabaram se con­
cretizando de maneira errônea e inadequada. ten-
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de em vista o fato de que V. S\ inclusive, diz 
aqui e também nos disse na resposta anterior 
que o seu ato de nomeação era do Presidente 
e, por isto, quando se sentiu des<:onfortável, fez 
urn telex a Sua Excelência. 

Ante a gravidade desse quadro, ante as conse­
gi:lêndas de que se induzia ao Chefe da Nação 
a erro sobre matéria de tamanh<3. gravidade -
Orçamento, Programa de Ação <:iovernamental, 
para não falar no problema da ABM - não seria 
o caso de V. s~ ter feito urna tomada de posição 
frontal, vigorosa, para que não oc!>rresse algo tão 
sério e tão danoso, inclusive implicando responsa~ 
bilidade de autoridade superior? Porque a relação 
direta de nomeação levou V. s~ àquele telex. En­
tão, parece que V. s• entendia que haVia uma 
necessidade, um direito de canal direto. Ora, se 
havia para o pedido de afastamento, em determi­
nado momento, na etapa anterior, quando fatos 
sérios, irregularidades danosas, procedimentos 
tf;:!cnicamente criticáveis e até legalmente injustifi~ 
cáveis, tivessem acontecendo fora da -sua órbita 
de controle, mas com o seu canhE!'dmento critico, 
não seria o caso dessa mesma providência., pelo 
mesmo canal, expressa pela mesma via direta? 

O SR. MJCHAL GARTE:NKRAUT - Aoho que 
poderia responder às suas duas indagações. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Um instante 
sé, como foi a última pergunta, eu queria apenas 
dizer que espero que os outros Srs. Senadores 
façam com que haja uma melhor explicação a 
respeito desse processo dos computadores e 
abordem, também, o caso que foi muito noticiado 
- a questão dos alambiques. 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT- Eu gostaria 
de dizer o seguinte: a tão noticiada e propalada 
relação especial que eu tería junto ao Presidente 
cu junto ao Secretário Particular do Senhor Presi­
dente, é para mim motivo de surpresa. Eu, na 
realidade, tive uma relação absolutamente funcio­
nal e profissional com o Secretã.rio particular -
Dr. Jorge Murad. Sequer o conhecia antes de 
assumir o Cargo de Adjunto da Assessoria T éc· 
nica. Nunca tivemos contatos sociais, nunca flz 
um contato com ele que não fosse- isso durante 
a minha permanência na Presidência - na seu 
gabinete funcional, profissional. No que se refere 
<10 Presidente da RepUblica, os meus contatos 
eram infreqüentes, muito pouco freqüentes. A mi~ 
nha assessoria se dava de forma indireta, através 
do próprio Dr. Jorge e, principalmente, através 
do Embaixador Ricupero com quem trabalhei de 
perto nos últimos meses antes de assumir a Se~ 
cretaria Geral, pois acompanhava. de perto a situa-­
ção econômica da área externa. Como o Embai~ 
xador Ricupero era o Assessor do Presidente, o 
Assessor Especial do Presidente para a área exter­
na, então, na realidade, eu prestava uma asses­
soria ao Embaixador Ricupero. Os meus contatos 
diretos com o Presidente, já naquela época, po­
dem ser contados nos dedos da mão. 

Depois de ter assumido a Secretaria Geral da 
Seplan, tive três contatos diretos com o Presidente 
da República: um durante uma solenidade que 
houve no Palácio do Planalto para os cumpri­
mentos de final de ano; e dois ern reuniões. junta­
mente com o Ministro Anibal T t!ixeira, o Ministro 
Bresser Pereira e outros assessores, reuniões es­
sas para as quais fui convocado pelo próprio Presi-



Junho de 1988 

dente - isso está índusive, na agenda do Presi­
dente, 

Quero dizer que sempre tentei respeitar a hie­
rarquia, não por achar que se trata de um fim 
ern si, mas penso que o desrespeito à hierarquia 
provoca tal balbúrdia nos assuntos públi<::os que, 
simplesmente, poderia atrapalhar completamente 
o bom funcionamento da máquina do setor públi­
co. Nunca procurei o Senhor Presidente da Repú­
blica para qualquer contato específico sobre esses 
assuntos, ou quaisquer outros. 

Devo acrescentar mais um, além dos três já 
citados, mais um que tive com o Presidente da 
Repúblka, quando fui conllidado, entre outras 
pessoas, para participar no Palácio da Arvorada 
da preparação da primeira entrevista c:onjunta que 
o Senhor Presidente concedeu à imprensa, em 
meadas de 1987. O próprio Ministro Anibal Tei­
xeira também esteve presente nessa ocasião no 
Palácio da AJvorada, em que se díscutiu, em que 
se preparou a melhor maneira de assessorar o 
Presidente com dados econômicos e outros para 
que Sua Excel~nda pudesse responder às per­
guntas da Imprensa. 

Essas são as únicas ocasiões que lembro de 
ter tido um contato direto com o Presidente da 
República. Nunca procurei o Secretário Particular 
do Senhor Presidente da República para tratar 
de assuntos que tivessem a1guma relação com 
a alocação de recursos e liberação de verbas por 
parte da Seplan. Nem poderia fazé~Jo porque o 
Dr. Jorge Murad estabeleceu um contato direto 
com o Ministro Aniba! Teixeira, a pedido deste. 
Isto foi uma combinação da qua1 participei, logo 
no inícío da minha gestão. O Ministro Anibal disse~ 
me que gostaria - isso foi reiterado pelo Dr. 
Lúcio Veríssimo- que todos os contatos fossem 
feitos através dele. E eu respeitei esse desejo. E vi· 
dentemente - gostaria de acrescentar, breve· 
mente -muitas pessoas, principalmente Secre­
tários-Gerais, meus colegas Secretários-Gerais de 
outras Minístêrios, mesmo alguns Ministros, 
quando não encontravam o Ministro Anibal, e fun­
cionários da Presidência, ligii:lvam-me para inda­
gar sobre andamento de processos, Na verdade, 
tratava-se de uma relação absolutamente funcio­
nal, nunca recebi um pedido para que pudesse 
interceder sobre esse ou aquele processo. 

O SR. PRESlDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Sobre essa referência feita à solicitação do Minis­
tro Anibal Teixeira, de que ele gostaria de manter 
diretamente contatos com o Se. Jorge Murad, eu 
apenas pedir-lhe-ia explicitasse mais um pouco. 
Em que drcunstlJncias, quando foi isso ... 

O SR. MICHAL GARTENKRAill - Não tenho 
certeza da data, não poderia precisar a data, mas 
foi logo no início. O Ministro Aníbal, sabedor da 
minha relação funcional com o Dr. Jorge - eu 
era subordinado direto dele, na minha função de 
Adjunto da Assessoria Técnica - ctísse·me, nas 
reuniões iniciais que tivemoo, até provocado por 
mim, que lhe perguntei; como é que vai funcionar 
o fluxo de documentos da Seplan, já que docu­
mentos encaminhados por Parlamentares, Gover­
nadores, Prefeitos, podem entrar diretamente na 
Seplan ou podem ser encaminhados por outros 
Ministérios, ou podem ser encaminhados pela 
Presidência da República, pois é muito comum 
que, durante despachos, durante audiências com 
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o Presidente da República, Parlamentares, Gover· 
nadares, Presidentes de empresas, entreguem so­
licitações ao Senhor Presidente, que, obviamente, 
assim tem sido a praxe, encaminha aos Minis­
térios respec::tivos. No que tange a solicitações 
de recursos, obviamente, a maioria dessas solici­
tações acaba tramitando para a Seplan. Então, 
a Presidência - permita-me mais este esclareci~ 
mento - encaminha esses pedidos através, e 
principalmente, de dois canais: um é a Secretaria 
particular do Senhor Presidente, que é um mero 
encaminhador de tudo que o Presidente manda 
para a máquina do Executivo; o outro é a ajudân­
da de ordens, que despacha, imediatamente, os 
processos que deram entrada através do gabinete 
do Senhor Presidente. Normalmente, aquilo que 
é mais urgente é encaminhado pela ajudànda 
de ordens, porque eles possuem um esquema 
de entrega supeNápida. Então, os documentos 
mais importantes, na verdade, saem diretamente 
do gabinete do Presidente, via ajudância de or­
dens, ao gabinete do Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (José lgn~cio Ferreira)~ 
Mas a pergunta específica que fiz: não foi esta. 
Eu pedí que V. S" esclarecesse ou aprofundasse 
mais o fato de que o ex-Ministro Aniba1 Teixeira, 
em determinada ocasião, disse-lhe que gostaria 
que ele fosse o homem que contatasse direta­
mente com o Sr. Jorge Murad. Foi isso que eu 
solicitei. 

O SR. MICHAL GARTENKRAill - Na realida· 
de, não só o Dr. Jorge Murad. Perguntei a ele, 
isto foi logo no início da gestão, se, porventura, 
já que não existe uma sistemática muito rigorosa, 
eu recebesse, através da Secretaria Geral, algum 
desses documentos, vindos da Secretaria Parti­
cular do Senhor Presidente da República, ou mes­
mo da Assessoria Especial, Embaixador Rubens 
Ricupero, ou mesmo da Ajudância de Ordem, 
se viesse à Secretaria Geral, perguntei a ele como 
deveria proceder. O que ele me disse. reíterada­
mente, é que ele gostaria que tudo isso fosse 
canalizado para o Gabinete dele. Apenas isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Parece--me que a palavra estava com o Senador 
ltamar Franco, mas com a própria anuência de 
S.&· ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Antes eu gostaria 
de um pequeno esclarecimento. Sou um Parla­
mentar ineKperiente, mas sou um juiz razoavel­
mente experiente. 

É verdade? Entendi bem que V. s~ reside na 
SQS 309, BL "B". 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT -Atualmente. 
sím. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Desde quando 
isto? 

O SR MICHAL GARTENKRAill-Não poderia 
precisar o dia, mas faz exatamente três semanas 
que me mudei. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Certo. Esse blo­
co é, a prion; destinado à residência de Senadores. 

O SR MICHAL GARTENKRA{JT - Não. Esse 
bloco é da Caixa Econômica federaL Gostaria 
de esdarec::er que eu ocupava uma residência, 
que não era exclusiva,.. roas foi designada para 
o Secretário-Geral, já que a residência oficial, tra--
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dicionalmente ocupada pelos Secretários-GeraiS 
dos Governos anteriores, foi cedida ao então Mi­
nistro da Ciência e Tecnologia, na Península dos 
Ministros. Ocupei, então, a residência locaJi.tada 
na Ql-19, Conjunto 12, Casa 06, onde permaneci 
durante quase toda a gestão. Tendo saído da Se­
cretaria Geral, obviamente, não tinha mais direito 
a essa residência, e, embora não Solicitado, procu­
rei proceder à mudança. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas V. s• decio· 
rou, insistentemente, que desde o prímeíro mo­
mento em que assumiu suas funções na Secre­
taria Geral da Seplan havia certa animosidade. 
certo distanciamento em sua relação com o Mínis­
tro Anibal Teixeira. V. s~ confirma isto? 

O SR. MICHAL GARTENKRAill- Eu não gos· 
taria de que ficasse a impressão de que havia 
uma guerra total entre a Ministro e o Secretá­
rio-Geral. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- V. S• disse que 
ele tentou, desde o início, nomear outro Presi­
dente para o IPEA.Isso é um ato de animosidade, 
porque, normalmente, o Secretário é o Presidente 
de lá. Então, é uma diferença de tratamento. 

Objetivamente, isto aconteceu desde o inicio? 

O SR. MICHAL GARTENKRAill - Atos desse 
tipo, sim. Mas, veja bem, ponderei com ele, tive­
mos discussões sobre isso e ele voltou atrás, tanto 
é que fui nomeado Presidente do IPEA 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Mas, se isto 
aconteceu desde o início, acho lícito pre!iumir 
que ele não indicou o seu nome aponte SUB• 
Posso tirar esta ilação, esta conclusão, porque. 
se desde o início, ele criou animosidade com V. 
S\ é porque não era de sua vontade, de sua intima 
vontade, de sua intimidade, indicar o seu nome. 
para ocupar o c:argo de Secretário-Geral. Há uma 
terceira força. Quem é que o impôs? Ou quem 
é que criou uma circunstância tal, que o Ministro 
ficou numa situação embaraçosa tal que não pô­
de dizer não. 

O SR MICHAL GARTENKRAUf -Ora, Sena­
dor José Paulo Biso!, realmente, eu não poderia 
responder isto. Vou além, náo vou deixar tão vago. 
Concordo com V. Ex-, dada a minha pouca expe­
riência de trabalho coro o próprio Ministro Anibal 
Teixeira, que alguém deve ter indicado a ele. Ago­
ra, tirarem ílaçóes de que foi esse ou aquele ... 
Aliás, diga-se de passagem, uma prática muito 
comum no País são as indicações, O Ministro 
aceita ou não. 

O SR. JOSÉ PAUlO BISOL -Mas o meu 
problema não é este. v. s~ deixou claro que não 
havia urna relação de confiança - vamos assim 
generalizar - entre o Ministro e o Senhor e, ao 
rnesmo tempo, o Ministro não podia tirar o seu 
c:argo de confiança, ele tira a hora que quer. O 
c:argo ~ Secretário-Gera) do Ministério é da con­
fiança estrita do Ministro e não do Presidente da 
República. P~ ser que o Presidente da República 
nomeie, mas é da confiança do Ministro. Não 
existia essa confiança, isso não tem explicação. 
Há um vácuo lógico nisso aí. Quer dizer, o Minis­
tro, embaraçadamente, foi constrangido a indicar 
V. s~ Esta é a conclusão que tiro e acho lícito 
tirar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência volta a solicitar aõ Depoente seja 
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objetivo nas respostas. Neste.momento, estamos 
diante de um ex-Magistrado que está colocando 
as perguntas com absoJuta precisão e volto a in­
sistir que V. 5' responda objetivamente às pergun­
tas que !he forem formuladas. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Po;s não, 
Sr. Presidente, acho que fui objetivo. Deve ter havi­
do uma, ou vãrias indicações, como é comum 
no Serviço Público brasileiro. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Aí está a nossa 
diferença. Eu não acho cumum. Mas não tem 
importância. O que eu pergunto é, como consta 
das memórias elaboradas pela nossa Assessoria, 
se V. S' teria permanecido a partir de certo mo­
mento na Secretaria a pedido do SNI e da Casa 
Civil? Confirma isso? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf- Senador, 
acho que tenho currículo suficiente, me reservaria 
o direito de não declinar os meus títulos aqui, 
para qualquer Ministro. $ou engenheiro formado 
Pelo Instituto Tecnológico da A~ronâutica, fui Pro­
fessor do rr A em tempo integral, estudei com 
bolsa, concedida por várias instituições, em esco­
las de renome, universidades de renome nos Esta­
dos Unidos, tenho titulo de PhD em sistemas de 
economia. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Mas o que quero 
dizer é que V. S•, a certa altura, teria manifestado 
a inclinação de sair da Secretaria. Pergunto se 
não saiu por interferência do SNI ou da Casa 
Civil. É simples de responder. 

·o SR. MICHAL GARTENKRAUf -Acho que 
tenho currículo suficiente e sou funcionário da 
Casa. Não vejo nenhum motivo espúrio para que 
eu devesse ser imposto ao Ministro. Eu estava 
ali e dizia para todos que estava ali temporaria­
mente. Saí do IPEA e, no momento em que pedi 
demissão e fui exonerado, voltei ao IPEA Sou 
funcionário da Casa, com curriculo e não vejo 
porque o Ministro, tendo o1hado as minhas qualifi­
cações, não se tenha convenddo de que eu era 
a pessoa indicada. O que aconteceu depois foi 
outra história. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Respeito o currí­
culo e estou disposto, inclusive, a admirar as quali­
dades do Depoente. /1>\as insisto na pergunta: co­
mo o cargo é de confiança, como se criou um 
mal-estar, como a diferença foi objeto de depoi­
mento aqui, foi objeto de declaração e, como 
trata-se de um cargo de confiança, de repente 
-se não me engano, se não me falha a memória 
- V. s~ disse que estava disposto a sair e que 
só ficou a pedido de. alguém da- Casa Civil ou 
do SNI ou ambo~ 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf- Gostaria de 
fazer um esdafedmento a este respeito. Em uma 
cerimônia pública, ·no Palácio do Planalto, onde 
é comum os convidados cumprimentarem todas 
as autoridades presentes, -veja bem, numa ceri­
mônia pública -, manifestei ao Ministro Ronaldo 
Costa Couto, e também ao Ministro--General Ivan, 
que estava a seu lado, que estava sentindo uma 
dític.:uldade em continuar. A manifestação que re­
cebi de ambos, naquele instante, é que era impor­
tante que eu continlJa$Se.e. que flzesse o sacrifício 
de continuar .ajud~do o Governo. 
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Agora, gostaria de sugerir que quanto a essa 
questão da indicação, data venla do seu juizo, 
a inquisição fosse feita a quem realmente de direi­
to. Quer dizer, ninguém melhor que o próprio 
Ministro pode responder quem indicou ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas não estou 
apurando a sua responsabilidade, só quero esc:la­
recer fatos. Quem sabe. terei oportunidade de 
fazer essa inquisição. 

Como não estou com a palavra, foi só um pa­
rêntese, eu devolvo a palavra ou posso prosse­
guir? 

O SR. fT AMAR fRANCO - V. Ex' pode pros­
seguir. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Alguém prepa­
rou a famosa lista fisiológica dentro da Seplan. 
Teria sido V. 59 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Não. Essa 
lista era de preparação exdusiva do Sr. Ministro. 
Devo esclarecer que o Sr. Ministro se utilizava 
do apoio técnico de órgãos da Secretaria Geral, 
microcomputadores, inclusive funcionários que 
eram requisitados a cada momento para o Gabi­
nete, de modo que lístas desse tipo, na realidade, 
sempre existiram na Seplan, pelo menos que seja 
do meu conhecimento. São listas de controle do 
processo, nada mais são do que uma tentativa 
de organização do protocolo. Se alguém coloca 
ali naquela lista informações adicionais, como, 
por exemplo, pessoa interessada no processo, is~ 
so é de responsabilidade de quem colocou a infor~ 
mação ali. Correto? Na realidade, é uma lista que 
corresponde ao protocolo da Seplan. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - O Prefeito de 
Valença relatou aqui que os recursos destinados 
à Prefeitura gestionada por ele foram deferidos 
independentemente de qualquer do<:umentação. 

V. S! poderia explicar-me como é que pode 
acontecer isso? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Eu tenho 
comigo, solicitei na época em que o caso foi vei­
culado pela imprensa, um dossiê completo sobre 
o processo da Prefeitura de Valença. Do ponto 
de vista da Secretaria Geral e do ponto de vista 
de quem olha do lado do setor público, não há 
nenhuma irregularidade visível no processo da 
Prefeitura Municipal de Valença. Se houve irregu­
laridades anteriores ou posteriores, isso deve ser 
verificado. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Isso significa, 
entre outras coisas. que deferimento, independen­
temente de documentação, era habitual. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf- Não. O que 
~stou dizendo é que a aprovação do Plano de 
Aplicação, a autorização para a liberação dos re-­
cursos foi feita dentro ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - A aprovação 
era feita, então, a posteriort do deferimento. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não en­
tendi. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - É essa contra­
dição que tenho dificuldade de entender. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Qual é o 
significado da palavra "deferimento", Senador. Eu 
não entendi. 
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O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Quer dizer, o 
Prefeito recebia o telex dizendo: "está deferida 
a verba". 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf -Não é bem 
assim. Sugiro que a Mesa solicite à Seplan um 
modelo do telex que a Sarem ou outros órgãos 
encaminham, comunicando. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas temos no 
processo esse telex. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Po;s não. 
Esse telex é normal, esse telex é que comunica 
oficialmente à Prefeitura, o Estado, ou quem quer 
que seja, que a solicitação foi aprovada pelo Se­
nhor Presidente. Ele inclusive só saL. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- A palavra não 
é "deferida", é "aprovada". 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Exato. Ele 
só sai depois que a aprovação é publicada no 
Diário Oficial. E no próprio telex ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Mas, veja bem, 
aprovar os planos de aplicação é da Secretaria. 
V. s~empregou a palavra "aprovado". "Aprovado" 
é, então, passando pela Secretaria? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Um mo­
mentinho. Acho que está havendo uma confusão. 
Há uma aprovação da alocação, que é feita Se­
nhor Presidente, em cima da exposição de moti· 
vos que é levada pelo Sr. Ministro. Em seguida, 
o órgão técnico encaminha essa informação, a 
solicitação aprovada. Os procedimentos, de agora 
em diante, que o órgão deve tomar, são os seguin­
tes: abrir conta especial no Banco do Brasil; c:o­
municar CGC, quando for o caso, etc. etc. O mo­
delo é encaminhado, automaticamente, ao solici­
tante toda vez que a aprovação do Senhor Presi· 
dente da República for publicada no Dlá:rt.o Oft.. 
dal. O plano de aplicação vem depois. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - É isso. Então, 
o prefeito faz um requerimento, sem documen­
tação nenhuma, ocorre a aprovação, e depois é 
que ele envia a documentação, e aí, então, é que 
passa pela Secretaria? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Exatamen­
te. A ínciusão em pauta pelo Sr. Ministro. A aprova~ 
ção pelo Senhor Presidente é feita com base na 
documentação existente na Secretaria, em toda 
documentação que porventura existir, antes da 
submissão do plano de aplicação. A razão para 
isso é muito simples. É que se solicitássemos 
os planos de aplicação, o detalhamento de despe­
sas de todos os pedidos que tramitam pela Se~ 
plan, teríamos que construir, seguramente, mais 
uns três prédios, só para guardar documentos. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Não consigo 
entender é que seja aprovada uma coisa que não 
se sabe o que é. Isso me parece uma tramitação 
normal. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf- Perdoe-me. 
Não corresponde à realidade. A solicitação visa, 
exatamente, qual é o destino dos recursos. O que 
pode não haver é nenhum detalhamento da apli~ 
cação, e que, na mínha opinião pessoal é total~ 
mente desnecessária para a aprovação do Senhor 
Presidente. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Sr. Michal Gartenkraut, é conveniente esclarecer 
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a V. 5' que a sua opinião não é relevante. O que 
V. s~ pensa, subjetivamente, não é relevante, e 
sim relevante o fato que V. s~ possa trazer à Comis­
são. Quer dizer, se V. 8' coloca fatos, isso tem 
relevo. A sua opinião isoladamente, abstratamen­
te, não é desejada pela Comissão. O que a Comis­
são quer são fatos claros, objetivos, e no caso 
específico da pergunta do eminente Senador José 
Paulo Bisol, parece à Presidência que poderia ser 
respondido por v. s~ o seguinte: v. s~ tem, em 
seu poder, um dossiê completo sob o processo 
de liberação de verbas para a Prefeitura de Valen­
ça. A pergunta é a seguinte: neste caso espec:if~eo, 
v. s~ detectou a irregularidade? Quer dizer, náo 
queremos a sua opinião, mas, diante do que V. 
s~ tem em mãos, há irregu1aridades ou não? É 
isto. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Não. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Esse Prefeito 
de Valença encaminhou documentação de como 
aplicaria a verba? 

O SR. MICHEL GARTENKRANT - Exatamen­
te. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- E essa docu­
mentação é que diz: como realmente ele está apli~ 
cando ou aplicou, ou aquela fictida? Porque ele 
mesmo relacionou que encaminhou uma coisa 
e fez outra; fez a dobro do que poderia fazer com 
a verba, ou quatro vezes mais. A verba era de 
dezesseis milhões, se fosse fazer só o que estava 
na documentação, dava apenas um custo da 
quarta parte. É isso? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Permite-me um 
aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Pois náo. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Acho que V. Ex' 
entrou numa questão substantiva que tem que 
ser suficientemente esclarecida. 

Teria uma pergunta a colocar ao Dr. Michal. 
Fui Prefeito e Governador, e tive a oportunidade 
de obter diversos recursos na Sarem e no Minis~ 
tério do Planejamento, mas sempre mediante 
convênio assinado. O ato formal é no convênio, 
através do qual a Prefeitura, ou o Governo, recebia 
o recurso, mas se obrigava a prestar contas desse 
recurso. E o fato fundamental acho que nem é 
ao menos a destinação dos recursos, mas a com~ 
provação da aplicação do dinheiro. O Prefeito de 
Valença, respondendo à indagação que aqui lhe 
foi feita, nos disse que em nenhum momento 
se comprometeu a prestar contar. de um centavo 
qualquer dos dezesseis milhões de cruzados rece~ 
bidos. Isso estarreceu esta CP!. De modo que esta 
é uma questão substantiva, e eu queria, aduzJndo 
ao raciocínio do Senador José PauJo Bisol, inda­
gar se Os convênios foram abolidos da Seplan 
e, se não forarn abolidas, de quem é a responsa~ 
bilidade em elaborar esses conVênios, se da Se­
cretaria Ciera1 ou do Gabinete do Ministro? 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT - Os convê­
nios de longa data existiam, e eXistem convênios 
de cooperação técnica com os Estados e Municí~ 
pios. Esses convênios são e continuam sendo 
celebrados no contexto da Sarem, processos per~ 
feitamente normais, inclusive previstos no Orça~ 
menta geral da União. 

O processo da Prefeitura Municipal de Valença 
correu dentro da Seplan, de formi:l! normal. A única 
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coisa que se poderia obsemr seria a urgência 
requerida pelo Gabinete do Ministro. A única coisa 
que poderia chamar a atenção, era que quase 
todos eram solicitados de forma urgente, urgen­
tíssima, isso não parecia uma irregularidade, cer~ 
tamente. Na realidade, qualquer recebedor de re­
cursos da Seplan está obrigado a prestar contas, 
por legislação. Não há necessidade que a Sep/an 
faça essa comunicação a ele. Todos esses recur~ 
sos têm que ter prestação de conte., e quem os 
usou de maneira fraudulenta deve responder por 
isso. Devo ainda acrescentar que o Tribunal de 
Contas da União é o Órgão competente para fisca­
lizar todos esses processos, e o faz anualmente. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Senador, só para 
complementar. Acho que há aí um fato que tem 
que ser fechado. O Prefeito Gradosa disse que 
não havia assinado nenhum documento que o 
obrigasse a prestar contas, e que, portanto, não 
se via obrigado a prestar contas dos recursos. 
Até flZ a colocação adicional de qlle não estava 
entendendo como é que a Seplan, que dispunha 
de uma massa de recursos para apUcar nos Esta­
dos e Municípios, iria prestar contas desses mes­
mos recursos ao TnbunaJ de Contas da União? 
Então, está sendo colocado agora o fato de que 
está implícito, na hora em que se destinam recur­
sos, a obrigação da prestação de c:ontas. Então. 
na melhor das hipóteses, foi liberado um recurso 
para a Prefeitura, que não tinha conhecimento 
de que teria a obrigação de fazer essa prestação 
de contas. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Exatamen­
te! Não há nenhuma dúvida de que os recebe~ 
dores de recursos estão obrigados a prestar con­
tas. Se não o fazem, se não conhecem essa abri~ 
gaçáo legal, é um problema que deverá ser lidado 
na Justiça. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO -As verbas que vêm 
sendo, sistematicamente, liberadas, têm sido fei­
tas mediante a assinatura de convênios ou de 
convênios genéricos, tipo guarda-chuva, ou para 
cada liberação corresponde um convênio espe­
cífico? 

O SR. MICHAL .GARTENKRAUf - A palavra 
correta não é convênio. Na maioria das vezes, 
é o que se chama recurso a fundo perdido. Então, 
não haveria necessidade, a rigor, de um convênio. 
A aprovação do Senhor Presidente da República, 
na exposição de motivos, a publicação no Diário 
Oftdal, e a liberação em conta vinculada no Ban­
co do Brasi~ a partir daí, o processo está, absoluta­
mente, tranqüilo para o controle do Tribunal de 
Contas da União, 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácío Ferreira)­
Concedo a palavra ao Sr. Senador José Paulo 
Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Pergunto se 
o Depoente assinava remessas de dinheiro, ou 
se havia mais alguém, em caso positivo, que as 
assinava? 

O SR. MJCHAL GARTENKRAliT - V. Ex' me 
perdoe! V. E~ se refere a quê, quando di.z as 
remessas de dinheiro? 

O SR. JOSe PAULO BISOL-Essas remessas 
de verbas solicitadas pelos prefeitos, V. S• assinava 
a autorização? 
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O SR. MICHAL GARTENKRAUf - No caso 
da reserva do Fundo Especial, a sistemática era 
um pouco diferente, dependendo de qual era o 
fundo respectivo. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Quais V. S• assi­
nava? 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT-As da reser­
va do Fundo Especial. juntamente com o Secre­
tário da Sarem. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Somente esses 
dois estavam autorizados a assinar essas remes­
sas? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Estavam 
autorizados pelo Sr. Ministro com assinaturas au~ 
torizadas no Banco do Brasil, especificamente pa~ 
ra este flm. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, vou fazer algumas pergun­
tas rápidas, curtas, e queria também respostas 
curtas. Antes eu não posso deixar de manifestar 
meu total estarrecimento diante desse depoimen­
to. Ele revela o clima do caos da SEPLAN e tam­
bém da incompetência da SEPLAN, Secretaria 
que já teve, como titular Celso Furtado, Roberto 
Campos, de quem posso discordar das suas posi­
ções políticas, mas reconheço sua competência, 
o Ministro João Sayad e agora temos essa verda­
deira confusão, nác é mais nem SEPLAN, é "SE­
CON'" - Secretaria da confusão, que é a Secre­
taria do Planejamento. E essa confusão, essa bal­
búrdia, essa bagunça que está descrita também 
cria esse clima entre nós. Nós não temos elemen­
tos suficientes até agora para ~iar qualquer coi­
sa. Vou fazer a seguinte pergunta: 

A Secretaria Geral, Dr. M.ichal. qual era o papel 
afinal da Secretaria Geral, no que tOCB~ a liberação 
de recursos do F"AS, afinal o que fazia nessa 
liberação? 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUf- O papel da 
Secretaria Geral é exatamente o mesmo em todos 
estes ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Exatamente 
o quê? Na liberação? 

Decidia, dava um mero parecer, era um asses­
soramento ao Ministro, o que fazia afinaJ de con~ 
tas, na liberação de recursos do FAS? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Eu não es­
tou entendendo. O processo é sempre o mesmo. 
O que vem para o Secretário-Geral é o Plano 
d.e Aplicação e o Secretário--Geral convalida a au­
torização que já tinha sido dada pelo Presidente. 
Agora eu não estou entendendo o estarrecimento 
nesse caso-em todos os Ministérios a Uberação 
de recurso, é feita dessa maneira. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -O seu papel 
era autorizar esses recursos ou apenas dar um 
parecer? Quem autorizava? 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT-O problema 
é semântico: depois de uma Exposição de Motivos 
levada pelo Sr. Mihistro ao Senhor Presidente é 
que o processo vinha para a Secretaria Geral 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- O que fazia 
a Secretaria Geral na pessoa do Secretário? Qual 
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e~ a sua função, seu papel naquele momento 
em qlle o processo estava no seu birô, o que 
e~ fazia? 

O SR. MICiiAL GARTENKRAUT - Examinar 
se todas as fonnaJidade foram cumpridas e apro­
var o plano de aplicação. va)e dizer, verificar se 
o plano de aplicação correspcmd~ àquüo qoe o 
Presídente da República tinha autorizado. 

O SR. MANSUETO DE: LAVOR- O.pois volta­
va para o Ministro, ou já tinha dfe.stinação final 
a<? 

O SR. MlCHAL GARTENKRAaT -I\ partir daí 
ele segue para os órgãos técnicos que encami­
nham para a OSET, para (íberação. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - O que é 
asm 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT-Ciset é o ór­
gão de Controle lntemo Setorial, que existe em 
todos os Ministérios cujo titular responde direta­
mente ao Sr. Minístro. ele só libera na medida 
em que há uma programação, programação essa 
que é feita pelo Sr. Ministro em disponibilidade 
de recursos que são encaminhados pda Secre­
Uuia de Tesouro. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Não entendi 
até hoje. Qoem ê o tesponsáve) peJa liberação 
dos recursos. por exeruplo, do FAS? Quem é que 
dá a úftima palavra, quem é que libera, atinai de 
contas? O processo vem transitando, vai lã, vem 
cé, mas, afinal, quem é o responsável, o que dá 
o dinheiro? 

O SR. MICHAL GARTENKRAaT- No caso do 
FI\S? 

OSR MANsaETO DE lAVAOR-Sim. 

O SR. MiCHAL GARTENKRAUT -0 último 
responsável é a Caixa Econômica Federal, esta 
não tem 11ada a ver com a Seplan. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- E a Sarem, 
quem é o responsável? Recursos via Sarem para 
os Estados e Municípios? Quem é o último res­
ponsável? 

O SR. MICI1AL GARTENKRAUT-No caso de 
recursos que não estão detalhados no Orçamen­
to, ê a Ciset da Seplan. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR-Neste caso 
aí. é o Ministro. é o &,:retário-Geral, ou é o titular 
da C\$d.? 

O SR. MICHAl GARTENKRAUT- É o titular 
da Ciset,. que obViamente obedece às oróens do 
Ministro. não do Secretário-Gerai. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR -liberação de 
recursos para o BNOES - a Seplan tem algo 
a ver com isso? 

O SR. MICHAL GARTENKRAill-Que tipos 
de recursos V. EX' se refere? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR-Recursos pa­
ra indústria e para projetos de desenvolvimento. 

O SR. MICHAL GARTE:NKRAaT -0 BNDS 
tem um orçamento aprovado próprio. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR-A Seplan não 
tem nacta a ver com isso. 

O SR. MICiiAL GARTE/'IKRAUT -É uma afir­
mação muito forte Senador, que a Seplan não 
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tem nada a ver com isso. O BNDES é Yim:®ldo 
à Seplan. O orçamenm do BI'IOES passa pela 
Seplan e é aprovado pelo CDE. Uma vez aprovadQ 
o BNDES tem autonomia administrativa para exe­
cutar esse orçamento. Um esclarecimento: numa 
sítt.wção onde os orçamentos são feitos com su­
be$tlrnatiVas de inflação, recursos adicionais du­
rante o ano, obviamente, !ião necessários par~ 
suplementar os recursos. Esses recursos adido­
nais tri':l.nsitam, por quem executa e programa () 
orçamento que é a Seplan. 

OSR. MAN&!El'O DE lAVOR- Segundo en­
tendo, V. S' afirma que os recursos globais são 
aprovados pela Seplan; agora, os recursos desti­
nados a cada caso, o BN'DES tem autonomia 
para decidir sobre isso. Não é isso? 

O SR. MICHAl GARTENKRAUT-Sim. 
O SR. MANSUETO DE LAVOR- Liberação de 

recursos para cobrir rombos de bancos estaduais, 
o que tem a ver com a Seplan e a Secretaria 
Geral com isso? 

O SR. MICiiAL GARTENKRAaT -Absoluta· 
mente nada. Isso é da alçada do Ministério da 
Fazenda e do Banco Central. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Mas V. EX' 
sabe que houve liberação sobre isso. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT-O siolema 
financeiro é supervisionado pelo Banoo C:entral 
e, em última análise, peJo ConseJho ..MooetáliO 
Nacional. 

Diga-se de passagem que isso termínoLt c:otn 
o orçamento unificado a partir deste ano. 

O SR. MAI'ISUETO DE lAVOR - E a aprova­
ção dos recursos da Seap passavam pela Secreta.­
ria-Geral da Seplan? 

O SR MICHAL GARTENKRAUT - A Seap foi 
tr<Ulsferida da Presidência da República parZI! a 
Seplan com total autonomia financeiro-~ 
trativa. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- V. S•, como 
técnico, aprovava essa transferência, já que ernítlu 
tantos pareceres? Não achava estranho a Seplan 
se transf()Tmar num órgão distribuidor de leite 
para as crianças? Isso não é. ex6tko? 

O SR. MICHAl GARTENKRAUT- Perdoe-me, 
mas acho (Jl'e não c:abe a l'lliJ1ha opinião aqui. 
Gostaria de esdarecer que como ge- de recur· 
sos orça01entários da SepJan, passavam por mim 
as liberações já aprovadas para a Seap no seu 
montante total. O qoe eu fazia era. por ordem 
do Ministro, simplesmente um destaque de orça~ 
menta, seja quaJ for a rubrica, e encaminhava 
à Seap. Não rne c:abia dar nenhum parece:r técrU­
<:o. muito menos disputar a validade claqt.reie en­
caminhamento. 

O SR. MAI'ISUETO DE lAVOR- Hou\ie uma 
liberação de re<:.ursos. para uma empresa de 8\lia­
<;ão na ordem de 40 milhões de dólares. A Seplan 
teve alguma partici~ão nessa decisão, ou não; 
oo foi diretamente para o Presidente, ou o Ministro 
da Fazenda? 

O SR. MICHAl GARTENKRAUT - Nenhuma 
participação, exc:eto o fitte de que esse 8S5W1to 
foi c:omunic:ado ao Conse\ha Monetário NacionaJ 
pelo Ministro da Fazenda. E pelo que se despen. 
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deu, da comunicação que foi feita ali, foi uma 
operação de crédito feita com recursos de bancos 
ofic:íais a taxas de juros reais. autorizada pelo Mi­
nistro da fau:nda. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Segundo 
entendi, v. sf afirmou que oa relação chamada 
fisi.olõgi.ca, foi a pergunta do Senador José Paulo 
Bisol, V. EX' desconl\e<eria os padrinhos daqueles 
recursos, mas os montantes e a sua destillélção 
passaram na Secretaria Geral, isso confere? 

O SR. MICHAl GARTENKRAUT - Desde que 
o processo normal te-nha sido seguido, sim. Como 
são milhares de ptoce5$05, eu não poderia aqui, 
sob juramento, dizer que todos eles passaram 
pormím. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Eles eram 
obrigados a passar na Secr.laria? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eram obri­
gados a p<1ssar na Secretaria para a aprovação 
do plano de apfi<ação. 

Mo erttanto, nesse momento, eles já passavam 
com a apnwação do Ministro e do Presidente da 
República. para. o cumprimento de formalidades. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Quer dizer 
que antes de c:hegar na Secretaria Geral, eles já 
possuíam a aprovação do Ministro e do Presidente 
da Repúbli<:a? 

O SR MIC11AL GARTENKAAaT - E>atamen­
te. 

OSR.MI\NSUETODE LAVOR -E o seu papel 
&7 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Por isso; 
disse que o meu papel era meramente convati­
dat6rio. era verificar se o plano de ap)icação cor­
respondia ao que havia sido aprovado e se todas 
as. formalidades Mviartt sido preenchidas. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Eles já esta­
vam aprovados sem o ~\.1 parecer, sem o parecer 
técnico da Secretaria Geral do Minístérto, pelo 
Minlstro e pelo Presidente do República 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - l'ú hó urna 
confusão. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Por ISSo oijr­
mei. 

O SR. MICHAL OARTENKRAaT- Veja bem, 
a Sectetaria Geral, propriamente, s6 dá pareceres 
técníc:os se solicitados. EJdstem órgãos técnicos 
na Seplan que dão os pareceres técnicos e isso 
é feitO antes de os pro<::essos c:he9arem ao Minis­
tro e ao Presidente da República, nwn processo 
de funcionamento normai'. 

EIJ ~ de exemplificar justamente com 
esse processo da Prefeitura de Valença. A solicita­
ção do p<ef.,;w data do dia !6 de julho de 1987, 
foi proto<::olada no Gabinete do Ministro, no dia 
23 de julho; desse mesmo dia há uma papeleta 
do Chefe do Gabinete do Ministro encaminando 
para a Sarem, diretamente. 

Está escrito assim: 

"Para a Sarem, pal'a despacho de amanhã, 
dia 24-07, urgente. Referência: Protocolo 
003318187, Valença. Rio de Janeiro, paro ela­
borar E.M. (elq>OSiçioo de m<l!M>s) oo despa­
cho de 24-7-87. 

Assinado: Lúcio Verissimo." 
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O SR. MANSUETO DE LAVOR - V. S• leu 
a relação publicada pelos jamais, especificamente 
a Folha de S. Paulo, de todas aquelas prefeituras 
e entidad~s a que se destinaram recursos. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Sim, tomei 
conhecimento. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Existe algum 
: daqueles destinatários que não passou pela sua 
1 secretaria? 

O SR. M1CHAL GARTENKRAUT -Terei o má­
ximo prazer de fazer esse trabalho de checagem 
dos itens, mas eu Já não me encontrava mais 
na Seplan, quando essa matéria foi publicada, 
de modo que não o pude fazer. Enquanto estáva­
mos na Secretaria Geral, tínhamos um controle 
em um microcomputador instalado na própria 
Secretaria Geral, onde procurávamos controlar to­
dos os passos desses processos, até a sua libera­
ção final, com uma ordem bancária expedida 
usualmente pela Ciset? 

O SR. MANSUETO DE LAV.OR- V. S• admite 
que na gestão do ex~Ministro Anibal Teixeira havia, 
realmente, uma desordem administrativa, um de­
sentrosamento da equipe? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Se despa­
char com subordinados do Secretário-Geral, sem 
o seu conhecimento, é desordem, então havia. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Obrigado! 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex' já terminou? 

O eminente Relator deseja usar da palavra? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Se V. Ex' per­
mitisse, gostaria de fazer, com o devido respeito, 
perguntas reduzidas, sintéticas, tanto quanto pos­
sível, e agradeceria se o Dr. Mi.chal também pu~ 
desse responder assim. 

O Or. Michal foi servidor do IPEA. com todos 
os seus títulos, que admiramos. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT -Um aparte. 
Ainda sou servidor do IPEA 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - 56 que no 
momento não está no IPEA Depois, saiu do IPEA, 
onde foi Superintendente; o !PEA íntegra a Seplan. 
Vossa Senhoria, então, passou, em 1985, a inte­
grar a Assessoria Técnica da Presidência da Repú­
blica. Sabe V. s~ quem o convidou para ir a Asses~ 
soria Técnica ou quem recomendou o seu nome 
para integrá-la? 

O SR MICHAL GARTENKRAUT - Perfeita­
mente, Senador. Quem me convidou para inte­
grar a Assessoria Técnica foi o economista Luiz. 
Paulo Rosemberg, que assumiu o cargo de titular 
de Assessor Técnico do Presidente. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - V. S• afirmou 
que, como Assessor Técnico, se bem entendi, 
era subordinado do Secretário Particular da Presi­
dência da República, é verdade? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Perteita­
mente! Toda a Assessoria Técnica, de acordo 
com o organograma então vigente da Presidência 
da República, é subordinada ao chamado Gabi· 
nete Pessoal do Presidente, que não tem um titu­
lar, à semelhança dos demais Gabinetes, um titu­
lar com cargo de Ministro e, na ausência desse 

. titular a nível de Ministro, o Gabinete Pessoal é 
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subordinado, todo ele, ao Secretário Particular da 
Presidência. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Então, vejo 
que V, S•, um homem de grandes cursos, um 
homem que esteve em universidades européias, 
que integrou a Assessoria Técnica da Presidência 
da República, onde existe um Ministro-Chefe do 
Gabinete Civil, os Assessores Técnicos são subor­
dinados ao Secretário Particular? O Secretário 
Particular não é secretário para tratar de assuntos 
particulares? V. s~ era subordinado ao Secretário 
Particular. .Muito bem! 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT -Um esclare­
cimento! O relacionamento de subordinação ao 
Secretário Particular, de todo o Gabinete Pessoal 
-o nome é este: Gabinete Pessoal, está no decre­
to, é Gabinete Pessoal do Senhor Presidente da 
República - inclui, além da própria Secretaria 
Particular, a Assessoria Técnica, a Assessoria Es­
pedal e mais alguns órgãos menores. No entanto, 
a subordinação funcional de todos, inclusive do 
próprio Secretário Particular do Senhor Presidente 
da República, é ao Ministro-Chefe do Gabinete 
Civil 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Vossa Senho­
ria esteve exercendo a função de Superintendente 
do !PEA; depois que passou a exercer as funções 
de Secretário--Geral da Seplan, V. s•Jevou, convi­
dou servidores do IPEA para trabalharem na Se~ 
p\an? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Exatamen-
te) 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Convidou 
quantos? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- O meu che­
fe de gabinete era servidor do !PEA, os meus 
adjuntos, com exceção de um que veio da gestão 
do Ministro João Sayad, e que mantive, o Dr. 
Bina, todos vieram do IPEA. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Falou-se aqui 
em F AS que através da Caixa Econômica, são 
empréstimos, juros favorecidos, etc., mas há as 
verbas a fundo perdido. Essas verbas, graciosa~ 
mente destinadas, porque não havia pagamento, 
não era empréstimo, tinham início, o processo 
começava por íniciativa do Senhor Presidente da 
República? O Senhor Presidente da República 
mandava bílhetinhos ou autorização para que se 
estudasse, ou se concedessem verbas para deter­
minados municípios? Era só o Senhor Presidente 
da República ou o Sr. Ministro também deferia 
e mandava que se formasse o processo? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Estamos 
nos referindo àquela parte do FAS; que é chama· 
da a fundo perdido, que é uma parte minúscula. 
Não é do meu conhecimento que tenha havido 
alguma solicitação por parte do Presidente da Re· 
pública com respeito a esses processos do F AS. 
Gostaria de acrescentar, para informação dos Se~ 
nadares, que se trata de verbas distribuídas a enti~ 
dades beneméritas: Normalmente são Santas Ca­
sas de Misericórdia, ou entidades semelhantes e, 
geralmente, o montante dos recursos é muito di~ 
minuto. Eu me lembro de liberações da ordem 
de 100 mil cruzados, 200 mil cruzados. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- E com relação 
às municipalidades? Nem todas poderiam ser 

atendidas? Havia as verbas? Havia uma autori~ 
zaçáo inicial para que se formasse o processo? 
No meu Estado mesmo, das I I 7 prefeituras, tal­
vez apenas umas 15 foram contempladas. 

A iniciativa era do Presidente da República, au­
torizando que a Seplan formasse o processo, ou 
o Ministro tomava a iniciativa de levar a exposição 
de motivos, para que o Presidente autorizasse? 
O Ministro, às vezes, tomava a iniciativa e, outras 
vezes, era o Presidente que tomava a iniciativa 
junto à Sep!an? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não! A ini­
ciativa é sempre do Sr. Ministro. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - O Presidente 
nunca autorizou nada à Secretaria, para que aten~ 
desse ao Município "X", levando em conta o pedi­
do ou de um Prefeito, ou de um Senador, ou 
de um Deputado, ou de um Ministro? O Presi~ 
dente nunca interferiu? Era sempre o Ministro que 
levava ao Presidente? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Que seja 
de meu conhecimento, não. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Há em cons­
trução uma ponte sobre o rio Parnaíba, ligando 
a capital do Piauí, Teresina, à cidade de Timon. 
Esse processo passou pela Seplan? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eu não me 
recordo, mas não haveria dificuldade alguma em 
se verificar isso. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - V. S• não se 
lembra? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não me 
lembro. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Finalmente, 
eu quero repisar, só para que V. s~ deixe este 
assunto bem claro. V. s~, que foi Secretârio-Geral, 
foi nomeado pelo Presidente, mas foi convidado 
pelo Ministro. Quando V. s~ quis se exonerar, diri· 
giu·se ao Presidente e não a quem o convidou? 
Mais uma vez., V. s~ ignora quem tinha recomen­
dado seu nome ao Presidente da República, para 
ser nomeado? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Perfeita­
mente. Ignoro. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Estou satis­
feito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Senador Itamar Franco, V. EX com a palavra. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Antes de eu falar, 
o Senador Maurício Corrêa gostaria de fazer uma 
pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu gostaria de, exatamente em decorrência das 
perguntas do Senhor Chagas Rodrigues, indagar 
do depoente acerca do seguinte: há uma confu­
são entre aprovação e liberação de verbas. Há 
uma evidente confunsão que estâ sendo feita en­
tre aprovar e liberar. Então, eu peço ao depoente 
que faça um esboço descritivo, rápido, desses 
dois momentos procedimentais. O que se traduz 
por aprovaçáo e o que se traduz por liberação, 
e o que é exigido para um e para outro? Quem 
aprova e quem libera e mediante o quê? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Perteita­
mente. O processo é o seguinte: de iniciativa do 
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Sr. Ministro, os processos são formados nos ór~ 
gãos técnicos respectivos e sobem ao Gabinete 
do Sr. Ministro, onde é preparada a agenda do 
Ministro com o Senhor Presidente. Esta parte é 
absolutamente de iniciativa do Sr. Ministro, como 
não poderia deixar de ser. É uma agenda dos 
seus despachos pessoais com o Senhor Presi~ 
dente. O Senhor Presidente aprova, autoriza, evi~ 
dentemente, corno disse o Senador Itamar Fran­
co, em confiança com o que é lhe trazido pelo 
Sr. Ministro. Após essa fase, há a publícação no 
Diário Oficial, da autorização do Senhor Presi­
dente, e o processo retoma ao órgão técnico para 
o cumprimento de várias formalidades. Algumas 
vezes exigem-se do recipiente que informe o CGC, 
que submeta o plano de aplicação, que informe 
o número da conta no Banco do Brasil, especial~ 
mente aberta para esse fim, ou, em alguns casos 
do FAS, para que informe o registro no CNSS, 
Conselho Nacional de SeMço Socíal, de entida­
des sociais. São formalidades desse tipo. De pos~ 
se do plano de aplicação e cumpridas essas for­
malidades, os processos sobem ao Secretário­
Geral que, verificando que todas as formalidades 
e o plano de aplicação correspondem àquilo que 
foi aprovado pelo Presidente, aprova. Daí a confu~ 
são, porque muitas vezes se diz que o Presidente 
aprovou, ou que o Ministro aprovou. O Secretá­
rio-Geral aprova o plano de aplicação, libera o 
processo e encaminha o processo para a Ciset, 
que é o órgão liberador. O correto é dizer que 
a autorização é de iniciativa do Ministro. obvia­
mente convalidada pelo autorizo do Presidente. 
A aprovação do plano de aplicação é de responsa­
bilidade do Secretário-Geral, e a liberação é da 
Ciset e, em alguns poucos casos, a liberação ocor­
re diretamente pela Secretaria do Tesouro Na­
cional. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Concedo a palavra ao Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sr. Presidente, 
tomei conhecimento de que o ilustre Relator for­
mulará uma questão de ordem que ao meu ver 
é sensata e prudente. De modo que, na hipótese 
da questão de ordem, que S. Ex• vai levantar, 
ser provida, eu me reseiVaria para formular as 
perguntas em outra oportunidade. 

Porém, neste instante, eu apenas indagaria do 
Dr. Michal o seguinte: se em algum momento, 
ou se é do conhecimento de V. s~ ter passado 
pela Seplan o pedido de financiamento para o 
grupo Sharp, do Sr. Machline, E, para economia 
processual, indagar também se o Coronel Walter 
tinha uma sala reservada para o seu uso pessoal, 
e se posteriormente essa sala foi retirada para 
o seu uso para cumprir as suas funções. São 
essas as duas perguntas que eu formularia, reser­
vando-me para fazer outras na hipótese de consu· 
mar-se a questão de ordem que a seguir será 
levantada. Pedindo a V. Ex• que, ocorrendo esse 
fato, me desse o privilégio de me inscrever em 
primeiro lugar, tendo em vista que pacientemente 
aguardarei a minha vez, embora, tenho certeza, 
alguns Senadores antecederam a ordem, o foi 
uma honra para mim, porque foram perguntas 
do interesse geral. 

O SR. PRESIDENTE (José (gnácio Ferreira)­
Pois não! V. ~ tem a palavra. 

O SR MICHAL GARTENKRAUT -A solicitação 
e a aprovação de créditos para a empresa Sharp, 
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como foi noticiado pela imprensa, não tramitou 
pela Seplan. Ao que sei, isso foi um assunto trata­
do internamente no BNDES, como tantos outros 
de empresas na<:ionai~. 

Quanto à sua segunda pergunta, após insis· 
tentes pedidos do Coronel Walter Félix, designei 
uma sala, no 6? andar da Seplan, que é o mesmo 
andar da Secretaria Geral, remanejando alguns 
funcionários, designei a sala 688, para que o Coro~ 
nel pudesse fazer a instalação do seu Gabinete, 
do Chefe da DSI; não era uma transferência da 
DSI toda para o prédio da Seplan, porque isso 
seria absolutamente inviável. 

O Coronel Walter Félix instalou-se na sala 688, 
e no dia seguinte a esse fato recebi uma nota 
do Sr. Ministro, dando-me ordens para que a refe~ 
ri da sala fosse designada para seu assessor, o 
Dr. José Adib, que, diga~se de passagem, nunca 
chegou - ao menos do meu conhecimento -
a ocupar a sala. De modo que o efeito prático 
é que o Coronel Félix desocupou a sala 688 e 
ninguém chegou a ocupá-la. 

Aproveitando a oportunidade - não citei esse 
fato, mas acho que é oportuno, diante da pergunta 
- logo nos primeiros dias da minha gestão, me 
foi c:omunicado pelo Chefe de Gabinete do Sr. 
tv\inistro, que o Sr. Ministro preferiria que o Coro­
nel Walter Félix não tivesse um gabinete no prédio 
da Seplan. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência o inscreveu e V. EX' tem a palavra, 
eminente Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sr. Presidente, 
não teria nada a perguntar, mesmo porque nem 
sequer sou membro desta Comissão. Como é 
facultado o direito de qualuqer Senador nela to­
mar parte, mesmo sem voto, gostaria de alguns 
pequenos esclarecimentos sobre algumas per~ 
guntas que aqui fizeram os Srs. Senadores e que 
me deixaram dúvidas. 

Conheci o ilustre depoente hoje, nem sequer 
de vista nos conhecemos, aliás vejo que perdi 
nisso. Pelo seu currículo e pela sua apresentação 
trata-se de um homem erudito, um homem capaz, 
portanto, capaz, também, de transmitir-me algu­
mas sabedorias que por acaso me faltam. 
O Senador José Paulo Bisol fez uma pergunta, 

mais ou menos nos seguintes termos: a lista fisio­
lógk:a passou no seu gabinete ou foi no do .Minis­
tro? Ao que V. S· respondeu: passou pelo gabinete 
do Ministro, não no meu gabinete. Deu-me a en­
tender, então, que V. s~ concordou com o título 
de lista fisio(ógica àqueles que intermediaram pe­
didos de liberação de verbas aos seus municípios 
ou aos municípios que representam na Cãmara 
Federal e no Senado da Repúblic-a. Então, pergun­
to: v. s~ endossa o termo, lista fisiológica? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eu agra­
deço a oportunidade que o Senador me dá Eu 
não percebi que, ao responder, estaria endossan­
do esse nome. O nome, obviamente, é público 
e notório, foi atribuído pela imprensa a favor da 
brevidade. Eu não quis entrar nessas conside~ 
rações. Mas eu devo dizer que eu não concordo 
com esse nome. Já que me foi perguntado, Sena~ 
dor, darei a minha opinião. A minha opinião é 
que não existe nenhum ilícito, mesmo ético, ou 
moral, em que parlamentares, pessoas interes­
sadas nas suas comunidades, intercedam ou soli· 
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citem liberação de verbas ou se interessem pelo 
andamento dos processos. Acho que isso não 
tem, absolutamente, nada demais. O contrário 
é que seria surpreendente. Eu ficaria surpreso 
se um Senador de um determinado Estado não 
quisesse saber como anda o processo de inte­
resse do seu Estado no respec:tivo Ministério. E 
mais: acho que o nome "intermediação", nesse 
caso, não se aplica, porque não se trata de nenhu~ 
ma intermediação. Afinal de contas, a maioria des~ 
ses processos tramita normalmente, inclusive 
através do Gabinete do Presidente da República. 
A ser correta essa nomenclatura, teríamos que 
atribuir esse nome, também, à figura do Presi­
dente da República, o que, obviamente, não faz 
nenhum sentido. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Senador, 
permite-me um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Permito o apar­
te. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Bem, o pro­
blema não se coloca em julgar os chamados "pa­
drinhos", porque aqui não entra em questão. Eu 
também fiZ uma pergunta a V. s~ nesse sentido, 
em cima da pergunta do Senador José Paulo 
Bisol, que é agora relembrada pelo Senador Ale­
xandre Costa. A questão e a dúvida que eu tenho 
é quais são os critérios técnicos sobre os quais 
V. Ex' analisou essa lista, aprovou essa lista, uma 
vez que, segundo a própria relação fomecída ape~ 
lo Ministro Aníbal T eixeíra, prefeituras, talvez do 
mesmo porte de cidades do interior, têm verbas 
limitadíssimas, a maioria não tem um centavo, 
e outras tenham verbas elevadíssimas para os 
padrões de liberações, para as médias das libera­
ções. Por que isso ocorre? Por que essa dispari­
dade enorme entre algumas prefeituras que foram 
realmente contempladas por milhões e milhões 
e até centenas de milhões, beirando a bilhões, 
e outras ajnda se julgam surpresas e contentes 
por terem recebido aquilo que julgam quase um 
presente do céu, uma verba de apenas 16 milhões 
de cruzados? Que critério técnico é esse? À lw 
de que critério, então, foram liberados esses recur~ 
sos? Obrigado, Senador. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - O Senador 
Mansueto de lavor quis consertar. Mas o termo 
foi, efetivamente, .. lista fisiológica". Eu estou advo­
gando a minha causa. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Eu não estou 
querendo consertar nada, Senador. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Porque. conhe­
cendo V. s~ hoje, V. s~ nunca me viu na Seplan, 
nem para pedir a V. s• nem para pedir ao Ministro 
Anibat Teixeira. Eu poderia ter comparecido, per· 
feitamente. Parlamentar antigo, represento cente­
nas de municípios do meu Estado, o meu dever 
era estar, permanentemente, lá, a defender os in~ 
teresses de to4os os municípios do meu Estado 

Pouco interessa o cognome que pudesse dar 
o Senador José Paulo Bisol à minha atitude, mes~ 
mo porque o meu nome, a minha conduta e a 
minha vida pública quem julga são os eleitores 
do Maranhão. E eles há 40 anos têm me dado 
mandatos sucessivos que não foram comprados 
nem por dinheiro, nem por coação, foi justamente 
por uma vida límpida, séria, correta que me tracei 
na vida pública. 
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t\'\as, afora isso, sou um homem simples. Afora 
isso, o presidente de todas as presidências, o muJ­
tipresidente que é o Deputado Ulysses Guimarães, 
Presidente da Constituinte, Presidente da Câmara 
dos Deputados, Presidente do PMDB, Presidente 
não sei se do Santos, ou do Paissandu, de qual­
quer time de futebol de São Paulo. S. Ex' veio 
à imprensa, como muitos relacionados nesta lista, 
dizer que cumpria o seu dever de pedir pelos 
estados e municípios que batiam à sua porta. 
Eu também penso assim. 

A minha pergunta foi, justamente, porque V. 
s~ silendando à pergunta do Senador José Paulo 
Bisol, pensei, tivesse admitido a possibilidade de 
encampar a palavra fisiologismo em nomes ilus­
tres que considero, inclusive do Presidente do 
PMDB, naquela relação que os jornais publicaram 
no Brasil. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Gostaria de 
acrescentar: aquela relação é de controle interno. 
A colocação de um nome ao lado de um processo 
e a qualificação desse nome como interessado 
é de absoluta responsabilidade da pessoa que 
o cokx:ou ali. Veja bem, no caso o Ministro; isso 
é que responde a sua pergunta. A mim é sobre 
a disparidade de tratamento. Qual o critério ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - O orador sou 
eu e dou o aparte ao Senador José Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -V. Ex· .. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Dou o aparte 
a v. Ex· 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Diria apenas 
que estão confundindo uma conotação como 
uma denotação. Perguntei se a chamada lista fi~ 
siológica ... Tudo isso é confusão. 

O SR ALEXANDRE COSTA - Se consultar 
a chamada, ela existe na taquigrafia. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Não tenho ne­
nhum pré~julgamento. Depois, temos que distin­
guir uma perquirição de julgamento. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Não existe na 
Taquigrafia a chamda relação. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Confirmo: for­
mulei a pergunta e formularia de novo. A chamada 
lista fisiológica foi feita no seu ... 

Se V. EX' tivesse respondido "Sim", eu teria 
uma série de perguntas a mais para formular. 
Só isso. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas eu não 
tm:rimino V. EX' por ter dito. Eu estaria pergun­
tando era ao depoente se estaria de acordo com 
o termo empregado por V. Ex' V. Ex" é um Senador 
e tem todo o direito de se ex:primir como quiser 
e como deseja. Como eu também tenho o direito 
de me exprimir como quero e como desejo. 

Mas aceito a chamada e que se esclareça por­
que V. Ex" não incriminao Presidente do seu par­
tido de um fisiologista. Pois bem, estou satisfeito. 
Não tenho mats dúvida alguma. 

Acho que a exposição de V. s~. Sr. depoente 
Michal Gartenkraut, foi muito boa, muito esclare­
cedora, muito erudita, muito séria e parabeni20 
V. s~ por tudo aquilo que depôs hoje nesta Comis­
são Parlamentar de Inquérito. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio ferreira) -
A Presidência vai passar a palavra ao eminente 
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Senador Carlos Chiarelli, tendo em vista o fato 
de que desde a primeira hora a palavra estava 
com o Senador Itamar Franco, que foi sucessiva­
mente cedendo a palavra aos eminentes Srs. Se­
nadores. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Antes de falar 
o Relator, quero dizer que o depoente está deven­
do um esclarecimento acerca do critério. Não foi 
esclarecido. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Preliminarmente há uma solicitação feita pelo 
eminente Senador José Agripino a quem dou a 
palavra. V. ~ perceberá que, ao que consta, essa 
questão antecede às outras. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente. não 
quero tomar a palavra do Relator. Queria fazer 
uma última pergunta e uma última colocação e 
ponderação ao Plenário. A pergunta é para o Dr. 
Michal, evidentemente, que declarou que a Secre­
taria Geral só emite parecer quando solicitada. 
É verdade? Em relação a pedidos de recursos 
de processo em andamento, a Secretaria Geral 
só emite parecer quando solicitada? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - O que eu 
quis dizer com isso é que não é usual que a 
Secretaria Geral emita pareceres técnicos. A Se­
cretaria Geral, vej~ bem, o gabinete do Secretário, 
aí inclutdo os seus adjuntos e os chefes de gabine­
tes do Secretário e a sua assessoria imediata. En­
tão, não quis com isso dizer que a Secretaria Geral 
está proibida ... 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Não está proibida, 
emitiria quando soh"cítada. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Normal­
mente, emite quando SOlicitada ou em alguns ca­
sos quando, efetivamente, julga que há neces­
sidade de um parecer diferente daqueles que es­
tão tramitando no processo. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Perfeito! No caso 
de Valença, tenho informação, Dr. Michal, pres~ 
tada pela própria SAREM, de que os recursos 
destinados a prefeituras de pequeno porte varia­
vam entre 250 mil e 500 mil cruzados. Tendo 
em vista Q'-!f' oMunicípio de Valença é um muni­
cípio, não de pequeníssimo porte, mas ainda de 
pequeno porte, a verba obtida foi de 16 milhões 
de cruzados, quase igual ao orçamento anual do 
município, que, segundo a declaração do Prefeito 
Graciosa, foi de 25 milhões de cruzados. Esse 
não seria o fundo de participação? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não. Ele 
informou que o orçamento publicado do muni­
cípio, votado pela Câmara Municipal, seria de 25 
milhões, Informou, adicionalmente, que por ex­
cesso de arrecadação o orçamento teria extrapo­
lado esse valor, mas o que vale são os dados 
oficiais. Foram liberados 16 milhões para o muni­
cípio que tem orçamento oficia! de 25 milhões 
e aduza~se a isso o fato de ter sido esse pedido 
talvez o campeão em celebridade na liberação 
e na entrega dos recursos. 

OSR JOSÉ AGRIPINO- Houve algum pedido 
de parecer técnico da Secretaria Geral para o mu­
nicípio de VaJença que tenha partido de quem 
quer que seja. pela SEPLAN? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- A ABM. que 
é uma entidade oficial que presta serviços a 4 

mil municípios no Brasil, colocou um pedido na 
SEPLAN de valor um pouco superior a 1 00 mi­
lhões de cruzados e ao que estou informado esse 
pedido foi indeferido. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- A pergunta que colo­
co é a seguinte: esse indeferimento teria ocorrido 
pelo fato dele ser excessivamente oneroso para 
a SEPLAN ou fugiria aos padrões da mesma? 
Seria ilegítimo ou ilícito por alguma razão ou era 
tecnicamente deficiente? Qual foi a razão do pare~ 
cer técnico oferecido pela Secretaria Geral, creio 
eu, ter sido contrário à liberação desse~ recursos 
para a ABM, destinados à informatização, à presta~ 
ção efetiva de um serviço a 4 municípios quando 
houve uma liberaçáo, em prazo vizinho, de 16 
milhões de cruzados para um município de pe­
queno porte? 

O SR. MICHAL GRA TENKRAUT - Poderia ler 
o parecer da ABM, mas como ele é relativamente 
extenso ... 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - V. s• poderia fazer 
uma síntese? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Vou ler al­
guns items do parecer. 

Nota Técnica- Projeto de Informatização 
de Prefeituras - ABM, 

Há um bloco aqui referente à caracterização 
do Projeto, que vou passar por cima, e depois 
vem outro comentário sobre a proposta. Faltam 
dados mais completos para uma avaliação técni~ 
ca do projeto, podendo-se adiantar, entretanto, 
os seguintes comentários: 

"Sobre aViabilídade operacional. Sabemos 
que a ABM tem na assistência técnica apenas 
uma atividade acessória com cargo técnico 
internamente reduzido. 

Apenas o datalhamento da estratégia de 
implantação, especialmente quanto à presta~ 
ção de assistência técnica e à aquisição e 
operação dos equipamentos, permitirá ava­
liar a sua viabilidade." 

Quanto à estratégia tecnológica: 
Reportando ainda, à experiência do Seata, que 

é um outro sistema parecido, ao qual o presente 
Programa se assemelha, cabe lembrar a mudança 
na estratégia operacional e tercnológtca adotada 
nos últimos anos, etc. etc. 

Desenvolvimento de programas: é um comen-
tário 

Dimensionamento do projeto: é um comentário 
Ftnalmente, recomendações: 
É imprescindível começar por um diagnóstico 

tanto das carências objetivas de uma mostra de 
municípios, o que permitirá estabele<:er critérios 
de seleção, como dos meios operacionais que 
seriam envolvidos no programa. 

Sabemos, também, que o Minter e a Fazenda 
têm programas similares ou complementares que 
deveriam ser aproveitados. 

Quanto ao desenvolvimento de metodologia e 
software, há um comentário análogo. 

Quanto a projetos- piloto, recomendando que 
se faça, se forem aprovados, projetos - pi!oto. 

Quanto à implantação do programa - estou 
resumindo bastante - é um trabalho intensivo 
de mão-de-obra qualificada, o que pode tomá-lo 
caro. 
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Quanto à aquisição de computadores, várias 
alternativas são possíveis, como a realização de 
licitações periódicas pela Sarem ou a entrega dos 
recursos aos municípios para que os adquiram. 

Em suma, gostaria de sublinhar que não cabe 
à Secretaria Geral indeferir um processo. Na reali­
dade, o que houve foi uma iniciativa de se comple­
mentar um parecer que já existia e que julgáva­
mos fraco. O nosso parecer, inclusive, não blo­
queia - isso está muito claro no parecer - a 
idéia de se fazer um projeto desse tipo. Então, 
o que há são colocações de dúvidas eminente­
mente técnicas quanto à capac:ídade da ABM de 
faz.er o projeto, taJ como proposto e quanto à 
viabilidade operacional da proposta. 

No caso de Valença, gostaria de me reportar 
à correspondência que o Prefeito de Valença en­
caminhou, no dia 6 de agosto, portanto, posterior­
mente à autorização do Presidente da República, 
através do Oficio n~ 126187, ao Sr. Ministro Aníbal 
T elxeira. Entrou na Seplan no dia J 2 de agosto, 
com protocolo do Gabinete do Ministro: 

"Sr. Ministro 
Tenho a honra de encaminhar a V Ex· 

o Plano de Aplicação de Retursos referente 
às obras de calçamento no Bairro da Ponte 
Funda, nesta cidade, elaborado pof esta Pre-­
feitura, de acordo com verba de Cz$ 
16.000.000,00 (dezesseis milhões de cruza­
dos) publicado no Diário Oficial da União, 
em 5 de agosto de 1987. 

Servimo-nos do ensejo para reiterar a V. 
Ex protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente 
José Gomes Graciosa 
Prefeito Municipal." 

E segue um anexo do quadro geral de aplica­
ções dessa verba, num total de 16 milhões, com 
detalhamento, no anexo 11, dos serviços que se­
riam executados. 

O anexo m comunica a abertura da conta-cor­
rente no Banco do Brasil, no Município de Valen­
ça, conta 09 73001-7 e o CGC da Prefeitura Mun­
cipal de Valença. 

Isso, em conjunto com a autorização do Presi­
dente da República, constitui um processo perfei­
tamente normal quando sobe à Secretária Geral. 
Quer díter, não há como a Secretaria Geral, de 
posse de opinião técnita da Sarem, dizendo que 
está tudo perfeitamente dentro da nonnalidadf!, 
negar a aprovação do Plano de Aplicação. 

O SR. MANSUETO DE L'-VOR-0 Sr. não 
sabe explicar por que Valença, do Rio de Janeiro, 
e não Valença da Bahia ou do Piauí, e outras 
centenas de Valenças do País? O Sr. não sabe 
explicar por que esta escolha em Valença do Rio 
de Janeiro? Não há critério técnico sobre isso? 

O SR MICHAL GARTENK!(AUT -A escolha, 
na verdade, é o sinônimo da alocação de recursos. 
Quem faz isso é o Ministro de Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quando o Depoente falava, a Presidência recebeu 
uma solicitação instante do eminente Senador 
Mauricio Corrêa, no sentido de que desejaria fazer 
uma inteJVenç:ão brevíssima para obter també: n 
uma resposta brevíssima e objetiva. E não há co­
mo deixar de atender a S. ~ 

O SR. MAURÍCIO CORRtA- Agradeço a V. 
. Ex' Não serei impertinente. 
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Gostaria de saber do Dr. Michal se. para a iibera­
çáo da verba de cinco ou dez milhões à Associa­
ção Brasileira de Municípios, participou a firma 
da qual seria s6cio o filho do Dr. Lúdo Veríssimo. 
Pediria a V. S• que fosse claro e especifico a res­
peito disso. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Que seja do 
meu conhecimento, isto é, da maneira como um 
processo me chegava às mãos, na Secretaria Ge­
ral, e com as informações que eu possuía, esse 
processo nada tinha a ver com a pessoa citada 
- que, por sina!, não conheço - e a firma tam­
bém citada. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira)­
A Presidência concede a palavra ao eminente Se­
nador Divaldo Suruagy, 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Para compl•­
mentar as argumentações colocadas pelo Sena· 
dor José Agripino, com a anuência do Presidente 
e a deferência do Senador Carlos Chiarelli, gosta­
ria apenas de fazer um comentário. 

O plano de aplicação do SeiViço de )nforma­
tizaçâo dos Muni<::ípios foi aprovado por V. S• no 
dia 8 de outubro de I 9S7 -está aqui nas minhas 
mãos. Digo até, a favor da assinatura de V. S•, 
que a ABM está aplicando muito bem o projeto 
- mais de 50% foram aplicados. Por coincidên­
cia, hoje, uma turma conclui mals um curso de 
Jnformãtica. 

A minha estranheza se deu quando V. S• afir­
mou que a instituiçào, que é uma entidade repre­
sentativa de classe, não tinha capaddade para 
a aplicação do plano. Mas foi aprovado por V. 
EX' O documento está aqui, e o farei chegar às 
mãos da Presidência da Comissão. Repito: estão 
sendo muito bem aplicados os 109 mil cruzados. 

O SR. MICHAL GARTENKRALIT- Apenas um 
esclarecimento rápido. Na verdade, o parecer da 
Secretaria Geral náo diz que a ABM não tem con­
dições para aplicar o plano. Apenas, diante da 
falta de informações, suscita algumas dúvidas na 
área de cooperação técnica. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência vai passar a palavra ao eminente 
Senador Carlos Chiarelli. Antes, porém, tendo em 
vista o fato de que o Depoente, em ocasião ante­
rior, pessoalmente, ponderou com a Presidência 
soPre a necessidade de se deixar passar alguns 
dias para poder recolher elementos que poderia 
trazer a esta Comissão. e, ao que parece, tendo 
trazido um aceJVo de peças, a Presidência, desde 
logo, solícita do Depoente que deixe em poder 
da Secretaria os documentos a que se referiu 
precedentemente. 

Com a palavra o eminente Senador Carlos 
Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi· 
dente, eu farla uma ou duas perguntas, que não 
esgotam, ao contrário, apenas induzem a um iní­
cio de argüição, porque, logo após. vou formutar 
uma questão de ordem em uma petição a V. Ex­
e à Comissão. As perguntas que formulo são mui­
to obietivas, indusive, serão elementos que contri· 
buírão para dar continuidade àquilo que preten­
demos. 

O Diretor de Pessoal da Seplan esteve nesta 
Comissão e se referiu ao fato de que pastas fun­
cionais, referentes, evidentemente, à situação de 
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servidores, parti<::ularmente, lotados no gabinete 
do Sr. Ministra da época, o Sr. Aníbal Teixeira, 
e que não costumavam caracterizar~se pela assi~ 
duidade, em número de treze, haviam sido reco­
lhidos por ordem do então Chefe do Gabinete 
junto à OP. E que as vésperas da saída do então 
Ministro retomaram essas pastas de cuja retirada 
do acervo do DP fora dado conhecimento pelo 
diretor do Departamento de Pessoal à Secretaria 
Geral; voltaram 12. Está faltando uma. V. s~ tem 
conhecimento deste fato? Eu gostaria que a per­
gunta, que procurei formular objetiVamente, tam­
bém fosse respondida objetivamente. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Eu tinha co­
nhecimento do seguinte fato: o Dr. Gilson Reis, 
Chefe do Departamento de Pessoal da Seplan, 
comunicou-me que recebeu ordem, inclusive por 
escrito, para que retirasse o nome do Dr, Sérgio 
Menin Teixeira de Souza dos assentamentos do 
Departamento de Pessoal da Seplan. Não tinha, 
na verdade, conhecímento de que foram retiradas 
as pastas, e, mesmo que tivesse, teria sido um 
fato normal, já que as pastas foram retiradas por 
ordem do Ministro para o seu exame. O fato que 
chegou ao meu conhecimento, através do Dr. 
Gilson, é que tinha sjdo solicitada a retirada do 
nome do Dr. Sérgio Menin Teixeira de Souza. 

O SR. REL'-TOR (Carlos ChiareHi)- É do co­
nhecimento de V. S• que a pasta funcional refe-­
rente a esse servidor não retomou? Não apenas 
a retirada do nome dele da folha de pagamento, 
mas a pasta em si nunca mais voltou para a casa? 

O SR MICHAL GARTENKRAUT-Não sei. Tal­
vez tenha havido algum problema de comuni­
cação, porque eu entendi isso, quando o Dr. Gil­
son me disse que havia sido retirado por ordem 
do Ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não estou 
questionando quem deu a ordem. Estou questio-­
nando o fato de que o Diretor do Departamento 
de Pessoal, aqui depondo, informou que, rece-­
bendo a ordem que teria sido emanada do Minis­
tro, mas fora interpretada ou executada pelo Chefe 
de Gabinete Lúcio Veríssimo, através de papeleta 
ou de memorando, razão pela qual ele a cumprira, 
determinara a retirada de J 3 pastas. Que desse 
fato dera <::onhedmento à Secretaria Geral, a qual 
estava ele, Diretor do DP, diretamente subordi~ 
nado, e que teria sido um período de tempo, e 
antes de findar-se a gestão Aníbal Teixeira, volta­
ram 12 pastas, menos a referente a esse servidor 
Sérgio Menin T eixeíra de Souza. A pergunta que 
lhe faço é esta, independente de saber quem deu 
d ordem: é se V. S•, a quem teria sido notificado 
ou a cujo órgão, sob o comando de V. s~. tendo 
sido notificado desse fato, realmente tomou co­
nhecimento desse procedimento de retirada e de­
volução parcial de documentos pertencentes ao 
acervo funcional do Departamento de Pessoal da 
Seplan. 

O SR MICHAL GARTENKRAUT- Não me 
lembro se a coisa se passou exatamente· assim, 
mas eu tinha conhecimento dessa situação e a 
conclusão que se tira, obviamente, é que a pasta 
permanece em mãos do Sr. Ministro. Não cabia 
nenhum comentário adicional, nenhuma ação 
por parte da Secretaria Geral. 
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O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Uma outra 
indagação. também, preliminar: quem é e de onde 
proveio, se era do quadro técnko da Seplan, o 
Dr. Fl8lho, e que órgão ele coordenavll, superin­
tendia ou administrava? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- O Dr. New­
ton Ralho foi nomeado Secretário Especial de 
Coordenação Econômica e Social; é um cargo 
de confaança, DAS - 05, nomeação do Presi~ 
dente da República, e cujas funções c:orrespon~ 
dem como o próprio nome está dizendo, à coor~ 
denação das ativtd.ades et:onômico--sociais da~ 
plan. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareHi)-V. S• pode­
ria dizer, exatamente, qua1 é o órgão que dava 
aqueles assessoramentos ou pareceres no perío­
do que mediava a formulação do pedido por parte 
de uma prefeitura; digamos, se quisenllos tomar 
o exemplo de Va1ença, houve um pedido que che­
gou no Ministério no dia 23 de julho. No dia 24, 
a chefia de gabinete encaminhou, e no mesmo 
dia, foi encaminhado para que se desse o despa­
cho que seria feito no dia seguinte pelo Ministro 
com o Senhor Presidente da República, referente 
a esse pleito. Seria. então, dia 24 de julho. Não 
era, como já soubemos e ouvimos de V. S•. a 
Secretaria~Cieral quem manifestava quaJquer tipo 
de opinião a respeito do mérito do pedido. antes 
de submeter·se o pleito. via Ministro, i!K> Senhor 
Presidente da República) V. S• referiuase ao fato 
de que alguns órgãos técnicos, a nível do Gabinete 
do Ministro, eram ouvidos ou solicitados a darem 
algumas informações. Que órgãos eram esses? 

O SR. MICHAL GARTENKRAill- Uma corre­
ção. Não são órgãos apenas do Gabinete do Mi· 
nistro; são órgãos da Septan. Obviamente, o Mia 
nlstro ou o Chefe de Gabinete, ou quem encami· 
nha, tem o direito de encaminhar para o órgão 
que quiser. No caso da Prefeitura de VaJença e 
no caso de Prefeituras e de Governos de Estado. 
o usuaJ é que o órgão que faz essa análise seja 
a Sarem. Somente se a Sarem náo se sentir capa· 

1 

citada é que ela pode solicitar a opinião técnica 
1 de outros órgãos da Seplan ou de fora da Seplan. 

No caso da Prefeitura de Valença, o processo foi 
1 encaminhado pelo Chefe de Gabinete do Ministro 

à Sarem diretamente, que fez. o que pôde para 
produzir urna exposição de motivos para o dia 
seguinte. 

Quero registrar, aqui, o trabalho inc~sante do 
pessoal da Seplan que, nesse ritmo de solicita· 
ções, trabalhou praticamente 24 horas por dia 
para que pudesse fazer a melhor análise possivel, 
dado o prazo, no sentido de subsidiar as decisões. 
Evidentemente, devido às ordens do Ministro, 
muitas vezes o parecer técnico perd~ em qua­
lidade. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi)- Era exata­
mente isso que eu gostaria de ver definido. Um 
processo chega no final da tarde, segundo a infor· 
mação do Prefeito, é despachado, encaminhado 
à Sarem, conforme a informação de V. S•. agen-­
dado para um despacho do Ministro com o Presi~ 
dente da República, no outro dia, num ato de 
profunda responsabilidade envolvendo o Chefe 
da Nação e dele participando o Ministro de Esta­
do. e se f~. em meia dúzia de hora$, a toque 
de caixa, urn parecer ou uma infonnação, corren--
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do-se o risco de induzir o Presidente da Repúblíca 
a ef1'"0. Esse é um fato concreto. 

Assim, o fato que está doc-umentado aqui, com 
relação à Sarem, a Valença, era mecânica usual 
dessas corrid.u frenéticas de entrada de processo, 
urgência no despacho, parecer encomendado em 
poucas horas e submissão do processo para a 
decisão de responsabilidade do Senhor Presíden· 
te da República. E tudo isso sabendo-se que a 
responsabilidade final seria do President• da Re­
pública 

O SR. MICHAL GARTENKRAill - Em muitos 
casos. em inúmeros casos isso aconteceu, e pode 
ser comprovado, simplesmente verificando-se os 
processos registrados na Seplcm. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
o Ministro de Estado. que respondia pelo encami­
nhamento do despacho, agia sem o cuidado ne­
cessário, não apenas de sua parte, com() Titular 
da Pasta. não apenas no interesse público, inclu­
sive no estudo que tinha com relação a si.Jbmeter 
a Sua Excelência o Senhor Presidente da Repú­
blica, documentos, pleitos e propostas que não 
estavam devidamente estudadas nem fundamen· 
tadas. 

O SR. MICHAL GARTENKRAill - Pode ser 
caracterizado assim. Podia adicionar que chamei 
a atenção do Ministro por diversas vezes, verbal· 
mente, para esse estado de coisas. Chegueí, indu· 
sive, a encaminhar uma nota, por escrito, tentando 
organizar essa sistemática, colocando urn prazo 
minlmo para que as propostas sejam encami­
nhadas através da Secretaria Geral. Tenho cópias 
das circulares que encaminhei a todos os órgãos 
que preparavam as exposições de motivos. M.a.s 
essas tentativas se mostraram infrutiferas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) -Evidente­
mente que vamos solicitar esse materia1, que V. 
S• nos informa estar no acervo da Seplan. 

Como funcionário credenciado, como homem 
afeito à atividade pública, como homem que nos 
apresentou uma larga folha de titulas e serviços, 
essa mecânica, que, de certa forma, também cor­
responde a uma informaçáo que aqui foi dita, 
ainda que de maneira mt..úto sutil e suave por 
v. s~. isso está no conceito que v. s~ tinha da 
desorganização genérica que existiria nesse qua· 
dro de ação frenética no Oabinete do Ministro? 
A seu critério é a opinião de V. Sf como funcio­
nário, náo tenho nenhuma razão para aqLti levan· 
tar qualquer dúvida quanto ao seu zelo funcional 
-.isso não seria um elemento capaz de facilitar 
procedimentos irregulares ou descumprimento 
de normas legais e, inclusive, facilitar o trânsito 
de procedimentos que indutissem ou facilitassem 
vantagens daqueles que tentavam obter favores 
por esses procedimentos feitos ao arrepio da lei, 
das normas legais e dos controles? 

O SR. MICHAL GARTENKRAill - Na minha 
opinião, sim, mas gostaria de dizer que Q prática 
da corrupção me parece que ganha espaço justa· 
mente na demora, muito mais do que na pressa; 
a pressa deveria originar·se daqueles que estão 
interessados justamente na rapidez da liberação. 

O SR. RELATOR (C.rlos Chiarelli) - Essas 
advertências de V. s~. no sentido de que fosse 
tomado cuidado com os procedimentos regula­
res. é que estaria na origem daquelas declarações 

atribuídas ao Minístro de que haveria sabotagem 
dentro dos quadros funciomüs, que v. s· como 
~retário--GeraJ, seria insensiveJ aos planos so-­
ciais? Estaria aí a origem desse d~compasso: 
as exigências de V. S' de que fossem cumpridas 
as normas disciplinares e os controle!. 

O SR. MICHAL GARTENKRAill-Não '"'i rea~ 
mente a que atribuir aquela afirmação em público, 
de que eu seria. um sabotador sistemático dos 
programas sociais do Governo. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi) -Sr. Presi· 
<knte, gostaria de formular uma questão de or· 
dem. Vamos ouvir, na próxima semana, já estão 
devidamente notificados, o Sr. Sérgio Menin, o 
Sr. lócio Verissimo e o Sr. Alencar Guimarães, 
que estão diretamente ligados a alguns ou a todos 
os processos. O Depoente de hoje, ainda que 
nos tenha ofere<::ido um espaço de 3 Qoras ~meia 
de informações, é, indiscutivelmente, peça funda­
mental pela sua convivência com a mecânica, 
com a estrutura administrativa, com a coorde­
nação de todo o trabalho que se realizava na Se­
plan. Mais uma vez S. s~ aqui disse que se mani­
festou contrário a uma série de procedimentos, 
o que o levou, inclusive, a algumas decisões de 
métior porte, até o pedido de afastamento cmtec:i­
p&do. Creío que nos trouxe Ltma série de e~men­
tos que precisam - com a seriedade que esta 
Comissão tem de enfrentar o problema da natu· 
reza com que estamos enfrentando - ser pesa­
dos e sopesados. Há um depoimento já prestado 
pelo ex~Ministro Aníbal T eixeita perante a Comis-­
são de Fiscalízação da Câmara, onde há referên­
cias, inclusive, à ação do ex:-Secretár\o·Gerai e 
ao relacionamento de ambos. Em nome desses 
fatos e da necessidade do critério, da isenção, 
do rigor e da seriedade, eu sugeriria ao Presidente 
submetesse à Comissão a conveniência de que 
nôs, suspendendo o depoimento do Dr. M.ichal 
Gartenkraut agora, se assim for entendido, preser· 
vássemos a conveniência, a importância e até a 
necessidade de voltarmos a ouvi·lo, em cotJtinui­
dade à tomada de depoimentos. pelo menos des­
ses de que nos referimos, e possivelmente a toma­
da de depoimento do próprio ex~Ministro Aníbal 
Teixeira. 

O SR. PRESIDEI'fi':E (José Ignácio Ferr•lra)­
Antes de me pronunciar, passo a palavra ao emi­
nente Senador Itamar Franco. 

O SR. rr AMAR FRANCO- Sr. Presidente, tinha 
iniciado a minha interpelação quando, em face 
da intervenção dos Srs. Senadores, náo pude ter· 
minar. 

Estou de acordo com V. Ex!', Senador Carlos 
Chiarelli. Tenho em mãos aqui uma nota em que 
o próplio Coordenador do Núcleo de Adrninis· 
tração de Instrumentos Financeiros, o próprio Se· 
cretário de Articulação com os Estados e Municí­
pios se referem a verbas de 50 milhões de cruza­
dos, 2,1 bilhões de cruzados, 600 milhões de cru­
zados e pedem que se sustem, exatamente, novas 
propostas ao Senhor Presidente da República. 
Evidentemente, precisamos dessas notas, dessas 
Informações, em face da exposição do Dr. Michal 
Gartenkraut, examinando o seu depoimento e es­
sa.s notas, para podermos interpelá-lo da melhor 
maneira possível. Portanto, estou de acordo com 
o nobre Relator para que se suspendam os traba· 
lhos e marquen1os um novo depoímento do Dr. 
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Michai Gartenkraut, mas já de posse dessa doeu~ 
mentllção. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência interpreta a solicitação e vai subme­
tê-la ao Plenário, não no sentido de suspensão 
do depoimento, mas de encerramento deste de­
poimento e tomada de um novo, como ê perfeíta­
men~ possível a esta Comissão. e, sem embargo, 
até de ser o novo depoimento do Dr. Míchal Gar­
tenkraut precedido mesmo daqueles depoimen­
tos que já estão aprazados para terça, quarta e 
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quinta-feira. De maneira que a Presidência indaga 
da Comissão se tem alguma objeção a que encer­
remos o atua1 depoimento neste passo ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Sugiro, 
Sr. Presidente, que a data do novo depoimento 
do Dr. Michal Gartenkraut tique a critério da Presi­
dência. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
É subseqüentemente, Ouçamos o depoimento 
das testemUnhaS que já estão' intimadas e, poste~ 
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riarmente, a c:ritério da Presidência, em comum 
acordo com o Relator, aprazemos uma nova data 
para o auscultamento, novamente do atual depoi­
mento. 

Não havendo objeções, a Presidênc:ia considera 
o assunto aprovado, e marca a próxima reunião 
para terça-feira, às 9 horas, quando será tomado 
o depoimento do Dr. Lútio Veríssimo, conforme 
já intimação feita. 

Está encerrada a presente reunião. 
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